
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

Coordenadoria de Convênios e Contratos

CONTRATO N°. 055/2017, CELEBRADO ENTRE O
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ E
A EMPRESA PLANA CONSTRUÇÕES COMÉRCIO
E REPRESENTAÇÕES LTDA - EPP, PARA
EXECUÇÃO DA OBRA DE RECUPERAÇÃO
ESTRUTURAL E SERVIÇOS COMPLEMENTARES
NO FÓRUM DE SÃO MIGUEL DO GUAMÁ

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, órgão do Poder Judiciário, com sede na Avenida
Almirante Barroso, n°. 3089, bairro do Souza, na cidade de Belém, Estado do Pará, CEP 66.613-710,
inscrito no CNPJ/MF sob o n®. 04.567.897/0001-90, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato
representado por seu Secretário de Administração FRANCISCO DE OLIVEIRA CAMPOS FILHO, brasileiro,
residente e domiciliado em Belém, capital do Estado do Pará, portador da carteira de identidade n°.
8293120 SSP/PA, inscrito no CPF/MF sob o n°. 141.758.512-91, designado pela Portaria n®. PORTARIA N®
574/2017-GP de 1° de fevereiro de 2017, publicada no Diário de Justiça do dia 02 fevereiro de 2017, e de
outro lado a empresa PLANA CONSTRUÇÕES COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA - EPP, inscrita
no CNPJ/MF sob o n°. 05.467.546/0001-04, com endereço na Passagem Nova, n®. 140, Bairro Marambaia,
CEP: 66623-160, Belém/PA, telefone: (91) 3243-3770 / 3238-1912, e-mail:
planaconstrucoes@yahoo.com.br, doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato por seu
representante legal ALBERI DE JESUS LOPES BARATA, brasileiro, representante comercial, portador da
carteira de identidade n®. 10740 D CREA/PA, inscrito no CPF/MF sob o n®. 583.735.272-49, residente e
domiciliado em Belém/PA, perante as testemunhas que se subscrevem, acordam em celebrar o presente
Contrato, referentes ao processo PA-PRO-2017/02761, de acordo com o edital da Tomada de Preços n®.
001/TJPA/2017, e seus anexos, bem como a proposta da empresa vencedora, observadas as cláusulas e
condições a seguir enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA ORIGEM

O presente contrato tem origem na adjudicação referente á licitação realizada na modalidade
Tomada de Preços, de n®. 001/TJPA/2017, com fundamento na disposição do art. 23, inciso I, alínea "b", da
Lei n®. 8.666/1993 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

O presente contrato tem como objeto a Contratação de empresa especializada para execução da
obra de recuperação estrutural e serviços complementares no Fórum de São Miguel do Guamá, de acordo
com as especificações e obrigações descritas na Tomada de Preços n®. 001/TJPA/2017, e no projeto
básico, documentos que originaram este instrumento contratual.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUCÃO DO CONTRATO

A obra será realizada por execução indireta em regime de empreitada por preço unitário.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA

O prazo de vigência deste contrato é de 04 (quatro) meses, com início em 29 de setembro de 2017
e término em 29 de janeiro de 2018, com eficácia legal após a publicação de seu extrato no Diário Oficial do
Estado, podendo ser prorrogado caso haja interesse das partes, na forma da lei.

PARÁGRAFO ÚNICO - As partes deverão manifestar interesse na prorrogação deste termo com a
antecedência mínima de 90 (noventa) dias do término da vigência contratual, devendo a fiscalização
sinalizar à Secretaria de Administração quanto a necessidade ou não da referida prorrogação, no prazo
referido.

CLÁUSULA QUINTA- DO PRAZO DE EXECUCÃO

O prazo para execução dos serviços definidos na cláusula segunda é de até 02 (dois) meses,
obedecendo as condições e termo inicial e final estabelecido na Ordem de Serviço.
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PARÁGRAFO ÚNICO - Em caso de Termo Aditivo de Acréscimo, o prazo de execução será estabelecido
exclusivamente para os serviços introduzidos, a contar da emissão de nova ordem deserviço, não excluindo
possível morado prazo original que não forprorrogado pelo mesmo temio.

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR

O valor total do contrato é de R$ 198.806,82 (cento e noventa e oito mil. oitocentos e seis reais e
oitenta e dois centavos), para execução dos serviços especificados na cláusula segunda deste contrato,
atendendo as especificações contidas no projeto básico (termo de referência), que é parte integrante deste
instrumento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDICÕES DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE

O pagamento será efetuado de acordo com a nota fiscal, com prazo não superior a 30 (trinta) dias,
contados da data do atesto da execução dos serviços na nota fiscal, que se dará após a verificação da
confomiidade da execução e documentação respectiva, nos termos dos artigos 26 e 29 da Resolução
114/2010 do Conselho Nacional de Justiça, através de crédito em conta corrente no Banco do Brasil,
Agência 3106-2, conta corrente n®. 13451-1 mediante a apresentação de fatura emitida pela CONTRATADA
em correspondência ao objeto executado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para liberação do pagamento deverão ser observados os trâmites a seguir
descritos e apresentados obrigatoriamente, juntamente com a nota fiscal ou fatura, os comprovantes
constantes dos quadros abaixo:

a) Para liberação de pagamento de cada etapa medida, a fiscalização do TJPA (Secretaria de
Engenharia) realizará vistoria in loco para aferir os serviços executados e apresentará um relatório com
registro fotográfico informando o andamento da obra e alcance da etapa conformecronogramas;

b) Para liberação de pagamento de cada etapa medida, o boletim de medição de cada etapa deverá
ser assinado conjuntamente pela fiscalização e CONTRATADA;

c) Após aferição do alcance da etapa pela fiscalização do TJPA através de vistoria in loco, a
CONTRATADAdeverá apresentar os seguintes documentos para análise de pagamento:
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Guia INSS (GPS)

Guia FGTS

GFIP (SEFIP)

Comprovante de conectividade social

Folha de pagamento

Nota fiscal

Recibo assinado

Pagamento do engenheiro responsável no período medido

Guia de previdência do engenheiro responsável no período medido

Contracheque e/ou comprovante de depósito bancário

Comprovante da compra e recebimento pelos funcionários de vale transporte e ticket alimentação
(quando houver)

Recibo de férias (quando houver)

TRCT (quando houver)

Pagamento de IRRF (quando houver)

Certidões negativas e/ou relatório do SICAF
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Para LIBERAÇÃO DA PRIMEIRA NOTA FISCAL, além dos documentos
supracitados nos itens 'a', 'b' e 'c' do parágrafo primeiro, a CONTRATADA deverá apresentar os seguintes
corriplementos:

Anotação de responsabilidade técnica da obra no CREA;

citados nos i

1

2

Anotação de responsabilidade técnica do engenheiro responsável pela obra no CREA. Em caso de
alteração de engenheiro responsável, deverá ser apresentado a ART do engenheiro substituto:

Alvará de jicença da prefeitura; _

Legalização ambiental;

Cópia da prestação de garantia d^ obra;^

Cópia da ordem de sen/iço

CEI da obra;

PARÁGRAFO TERCEIRO - Para LIBERAÇÃO DA ÚLTIMA NOTA FISCAL, da Garantia e da emissão do
Termo de Recebimento Definitivo de Obra, a CONTRATADA deverá apresentar, além dos documentos

ens 'a', 'b', e 'c' do parágrafo p^rimeirq, os seguintes complementos:

"As built" de todos os projetos gravados em CD-ROM (arquivo em AutoCad);

Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB) e respectivo Habite-se;

Notas fiscais, certificados de garantia e documentos referentes á aquisição de equipamentos,
máquinas e aparelhos;

Outorga de uso de recursos hídj^jcos (poço), se for o caso;

Habite-se do prédio.

PARÁGRAFO QUARTO - Não serão aceitos, para efeito de medição, material posto no canteiro, somente
serviço efetivamente executado conforme termo de referência/planilha/projeto serão aceitos para fins de
medição.

PARÁGRAFO QUINTO - As supracitadas documentações exigidas para pagamento de cada etapa deverão
ser entregues no Protocolo Administrativo do TJPA (sito no edifício sede do TJPA) com endereçamento a
Secretaria de Engenharia.

PARÁGRAFO SEXTO - Recebidas as documentações exigidas para pagamento de cada etapa medida,
somente prosseguirá para pagamento após aferição de tais documentos pela Secretaria de Engenharia e
Secretaria de Controle Interno.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos
subitens anteriores ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até
que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o
CONTRATANTE.

PARÁGRAFO OITAVO - Poderá o CONTRATANTE, nos termos do parágrafo sexto da Cláusula Décima
Oitava, descontar o valor correspondente aos danos a que a CONTRATADA der causa das faturas
pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial
ou extrajudicial.

PARÁGRAFO NONO - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades e
obrigações, nem implicaráaceitação definitiva do serviço.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Para efeito de pagamento, o CONTRATANTE procederá às retenções tributárias
e previdenciárias previstas na legislação em vigor, aplicáveis a este instrumento.
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PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - No caso de eventual atraso no pagamento, desde que a
CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de
atualização financeira devida pelo CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao
efetivo adimplemento da parcela, será mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP

Sendo:

EM = Encargos moratórios;

N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga; e

I= índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:

l=JIXyiOOI 1= (6/100) 1= 0,0001644

365 365

TX = Percentual da taxa anual = 6%

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - O preço ajustado será certo, definitivo e irreajustável, salvo nas
situações definidas nos parágrafos do art. 57 da Lei de Licitações, em que será aplicada a variação do
índice Nacional da Construção Civil - INCC.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Na possibilidade de reajuste prevista no parágrafo anterior, deverá a
contratada requerer sua aplicação no prazo de 02 (dois) meses a contar da data de cada anualidade, com o
demonstrativo de saldo a ser utilizado como base e cálculos respectivos, sob pena de preclusão, aceitando
a continuação dos termos e preços originais.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Caso a CONTRATADA pratique qualquer ato que infira em seu
consentimento na continuação do contrato sem a aplicação do reajuste, como no caso de assinatura de
termo para prorrogação sem o requerimento do reajuste ou ressalva de seu direito em requere-lo no
momento oportuno, desde que observado o prazo estabelecido no parágrafo décimo terceiro, aplicar-se-á o
instituto referido no parágrafo anterior.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Cumpridos os requisitos previstos acimar o saldo a ser reajustado deve
manter relação direta com o estabelecido no cronograma físico financeiro atualizado e vigente, a ser
apresentado pela Secretaria de Engenharia no processamento do pedido de reajuste, devendo-se excluir,
para fins de cálculo, as medições que estejam em atraso por culpa exclusiva da contratada, posto que não
serão aceitos reajustamentos não previstos, caso atrasos não tenham ocorrido por culpa da Administração.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO

As despesas decorrentes dos serviços objeto do presente contrato correrão á conta da dotação
orçamentária própria do CONTRATANTE, classificada como Programa de Trabalho 02.061.1419.8173,
Natureza de Despesa 339039/449039, Fonte de Recurso 0112/0118.

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA

A CONTRATADA é obrigada a exibir prestação de garantia em até 10 (dez) dias úteis após a
assinatura do contrato no valor de 5% (cinco por cento) do valor global, em uma das modalidades:

I - Caução em dinheiro, a ser depositado em contra do CONTRATANTE, ou em título da dívida
pública;

II - Seguro garantia;

III - Fiança bancária, realizada mediante entrega ao CONTRATANTE de carta fornecida por
estabelecimento bancário, tornando-o solidário com o contrato até o limite da responsabilidade contratual.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o
pagamento de:

a) prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do nâo adimplemento das demais
obrigações nele previstas;

b) prejuízos causados à administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;

c) as multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao CONTRATADO; e

d) obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, nâo honradas pelo
CONTRATADO.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Agarantia será recalculada, nas mesmas condições e proporções, sempre que
ocorrer modificação no valor deste contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - No caso de vencimento, utilização ou recálculo da garantia, a CONTRATADA
terá o mesmo prazo estabelecido no parágrafo primeiro, a contar da ocorrência do fato, para renová-la ou
complementá-la.

PARÁGRAFO QUARTO - Agarantia será liberada após a execução plena deste contrato, no prazo de 20
(vinte) dias úteis, contados a partir da data do protocolo do pedido efetuado pela contratada, de acordo com
a legislação em vigor.

PARÁGRAFO QUINTO - A Coordenadoria de Convênios e Contratos procederá a primeira notificação á
CONTRATADA para o cumprimento da garantia, quando do envio das vias contratuais e eventuais aditivos
para assinatura.

PARÁGRAFO SEXTO - Caberá ao fiscal do contrato e á Secretaria de Planejamento, Coordenação e
Finanças, nos limites de suas competências, o acompanhamento do cumprimento da prestação da garantia
referente ao contrato e eventuais aditivos, procedendo ao necessário para o seu recebimento".

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

São obrigações do CONTRATANTE, além das demais previstas neste contrato e nos anexos que
integram e complementam o edital convocatório:

I - Efetuar o pagamento das notas fiscais/faturas, mediante "atesto" das Secretarias competentes.

II - Observar para que, durante a vigência do contrato, sejam mantidas todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações assumidas.

III - Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo
representante da CONTRATADA.

IV - Comunicar à CONTRATADA quaisquer irregularidades verificadas na execução dos serviços,
objetivando a imediata reparação.

V - Executar, por meio dos servidores designados pelas Secretaria de Engenharia e Arquitetura e
Secretaria de Informática, no âmbito de suas respectivas competências, indicados na cláusula décima
sétima deste instrumento, a fiscalização e o ateste das faturas correspondentes aos serviços executados,
conforme detalhamento nas especificações.

VI - Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, anotando em registro próprio os defeitos
detectados nos serviços e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam o
reparo por parte da CONTRATADA.

VII - Cumprir as demais obrigações estabelecidas no Termo de Referência, em especial as contidas
no item "I" e suas alíneas.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Executar os serviços nas condições estabelecidas no edital e seus anexos, que originaram este
contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas
decorrentes da execução dos serviços, tais como: salários, seguros de acidentes, tributos, indenizações e
outras que porventura venham a ser reguladas em acordo coletivoda categoria.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Executar diretamente o contrato, sem a transferência de responsabilidades ou
subcontratações não autorizadas pelo CONTRATANTE.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Respeitar as normas e os procedimentos de controle e acesso ás
dependências do CONTRATANTE.

PARÁGRAFO QUARTO - Comunicar por escrito à Administração do CONTRATANTE qualquer
anormalidade verificada na execução dos serviços, relatando-as no livro de ocorrências, com os danos e
circunstâncias julgados relevantes para registro e esclarecimento dos fatos.

PARÁGRAFO QUINTO - Responsabilizar-se pela segurança de seus empregados durante a execução dos
serviços, obedecendo a todas as normas pertinentes em vigor, garantindo a utilização dos equipamentos de
proteção individual exigidos pelo Ministério do Trabalho.

PARÁGRAFO SEXTO - Fornecer/empregar todo o material necessário paraa realização dos serviços.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Atender ás especificações contidas no edital que originou este contrato, e na sua
proposta, aos quais ficou vinculada, entregando o objeto contratado no prazo definido nos anexos que
acompanham este termo.

PARÁGRADO OITAVO - Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos, de acordo com a proposta
apresentada, com o projeto básico e com o caderno de especificações técnicas (Termo de Referência e
anexos), sujeitando-se às penas e ás multas estabelecidas no edital e neste contrato, além da aplicação
daquelas previstas na Lei n°. 8.666/1993 e suas alterações posteriores, sem prejuízo das demais.

PARÁGRAFO NONO - Assumir, por sua conta exclusiva, todos os custos e encargos resultantes da
execução do objeto deste contrato, inclusive impostos, taxas, fretes, emolumentos e suas majorações,
incidentes ou que vierem a incidir sobre os serviços.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Corrigir e reparar ás suas expensas, notodo ou em parte, os serviços executados
com vícios, incorreções ou em desacordo com as especificações técnicas constantes do Tenno de
Referência e Caderno de Especificações.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Substituir os empregados e colaboradores em serviços considerados
pela fiscalização inadequados ou inconvenientes, por desrespeito á boa ordem e ás normas disciplinares do
CONTRATANTE.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Em nenhuma hipótese poderá a CONTRATADA veicular publicidade
acerca dos serviços a que se refere o presente contrato.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - ACONTRATADA se sujeita ás disposições do Código de Proteção e
Defesa do Consumidor, instituído pela Lei n®. 8.078/1990.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Manter, durante a execução do contrato, as condições que ensejaram
a contratação.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Cumprir as demais obrigações estabelecidas no Termo de Referência,
em especial as contidas no item "H" e suas alíneas.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A CONTRATADA absorverá, na execução do contrato relativos aos
serviços de construção civil, egressos do sistema carcerário e cumpridores medidas e penas alternativas,
em percentual não inferior a 2% (dois por cento), conforme Resolução n®. 114/2010 do Conselho Nacional
de Justiça.
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PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - A CONTRATADA não poderá possuir em seu quadro societário e de
empregados cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau, de desembargadores e juizes vinculados ao CONTRATANTE, bem como de ocupantes de cargos de
direção e assessoramento, conforme art. 3° da Resolução no 07/2005 do Conselho Nacional de Justiça.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - A CONTRATADA deverá realizar o licenciamento e a matrícula dos
serviços junto ao INSS, no prazo de até 30 (trinta) dias a partir do início dos serviços, apresentando à
Secretaria de Engenharia e Arquitetura do CONTRATANTE o respectivo alvará, para os casos em que for
necessário.

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - A CONTRATADA deverá manter no local de execução do objeto do
contrato cópia da respectiva ART - Anotação de Responsabilidade Técnica, com as alterações realizadas,
quando for o caso, do Alvará dos serviços e do PCMAT.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS RESPONSABILIDADES

A CONTRATADA assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução das obrigações contratadas, na forma do processo licitatório. Responsabiliza-se, também,
pela idoneidade e pelo comportamento e seus empregados, prepostos ou subordinados e, ainda, por
quaisquer prejuízos que sejam causados ao CONTRATANTE ou a terceiros.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Eventuais danos serão ressarcidos ao CONTRATANTE no prazo máximo de
48 (quarenta e oito) horas, contadas do recebimento de notificação administrativa, sujeitando-se á pena de
multa de 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor global do contrato por dia de atraso.

PARÁGRAFO SEGUNDO - OCONTRATANTE não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações
vinculadas à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, e decorrentes da execução do
presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, á CONTRATADA.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos
pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados á execução do presente contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de seus atos, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO

Cabe ao CONTRATANTE, a seu critério e através dos servidores designados pela Secretaria de
Engenharia, fiscal técnica titular Servidora Selma Lídia Azevedo Lobato - Matrícula: 68535; e pelo fiscal
técnico substituto Servidor Gabriel Henrique da Silva Ventura - Matrícula: 143782, exercerampla, irrestrita e
permanente fiscalização de todas as fases de execução das obrigações e do desempenho da
CONTRATADA, sem prejuízo do dever desta de fiscalizar seus empregados, prepostosou subordinados.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Afiscalização da parte administrativa do contrato será feita por servidor a ser
designado pela Secretaria de Administração.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA declara aceitar, integralmente, todos os métodos e
processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo CONTRATANTE.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A existência e atuação da fiscalização pelo CONTRATANTE em nada
restringem a responsabilidade integral e exclusiva da CONTRATADA quanto á integridade e á correção da
execução dos serviços a que se obrigou, suas conseqüências e implicações perante terceiros, próximas ou
remotas.

PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATADA deverá respeitar todas as condições de fiscalização
estabelecidas no Termo de Referência/Caderno de Especificações.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES

Com fundamento nos arts. 86 e 87 da Lei n°. 8.666/1993, e no caso de atraso injustificado, de
ínexecução total ou parcial oude execução em desacordo com as especificações contidas no projeto básico
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especificações), sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal a
CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades:

a) Advertência:

b) Multa moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia decorrência de atraso no início da
execução dos serviços e demais fases de execução, tomando por base o valor da nota deempenho/ordem
de autorização;

c) Multa compensatória, conforme os casos elencados:

C.1) Execução do objeto em desacordo com as especificações contidas no projeto (Termo
de Referência e Caderno de Especificações); 50% (cinqüenta por cento) sobre o valor do (s) item (s)
executado (s) em desacordo, conforme planilha orçamentária:

C.2) Inexecução parcial do objeto: 50% (cinqüenta por cento) sobre o saldo não executado:

C.3) Inexecução total do objeto: 50% sobre o valorglobal;

C.4) Como agravante aos itens c.2 e c.3, o abandono da obra importará no aumento de 10%
sobre o valor das multas calculadas.

d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Tribunal de
Justiça do Estado do Pará, por prazo não superior a 02 (dois) anos, nas hipóteses de execução em
desacordo com as especificações contidas nos Projetos, Termo de Referência e Planilha, atrasos,
inexecução ou falhas na execução de que resulte prejuízo para o serviço ou para o CONTRATANTE.

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os seus motivos determinantes ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade
que aplicou a penalidade, na hipótese em que a conduta da CONTRATADA quando da execução dos
serviços objeto desta licitação associa-se à prática de ilícito penal.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Em qualquer hipótese de aplicação de sanções administrativas, assegurar-se-á
o direito á ampla e prévia defesa.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Da aplicação das penalidades de advertência, multa e suspensão temporária
caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação, que será dirigido á autoridade
superior por intermédio da que praticou o ato, a qual poderá reconsiderar a sua decisão ou fazer subir o
recurso devidamente informado.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Declarada a inidoneidade, mediante processo administrativo devidamente
fundamentado, caberá Pedido de Reconsideração, no prazo de (dez) dias úteis, á autoridade que praticou o
ato, nos termos legais.

PARÁGRAFO QUARTO - As penalidades previstas nesta cláusula serão obrigatoriamente registradas no
SICAF.

PARÁGRAFO QUINTO - As sanções previstas nas alíneas a, b e c poderão ser aplicadas conjuntamente
com as demais penalidades previstas neste contrato. As multas compensatórias previstas nos itens c.1 e c.2
poderão ser aplicadas concomitantemente.

PARÁGRAFO SEXTO - As multas aplicadas e não recolhidas no prazo de cumprimento espontâneo da
penalidade (05 dias úteis a contar da ciência da respectiva aplicação), SERÃO descontadas do valor da
garantia prestada, sem prévio aviso. Se for insuficiente, além da perda da mesma, responderá a
CONTRATADA pela sua diferença, e pela sua totalidade no caso de inexistência da garantia, que será
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE, sem necessidade de prévio
aviso e/ou autorização da CONTRATADA;

PARÁGRAFO SÉTIMO- Naausência/insuficiência de garantia e de créditos para desconto das multas, e se
estas não forem recolhidas no prazo estipulado anteriormente, as multas aplicadas, totais ou
remanescentes, serão inscritas em Dívida Ativa e cobradas judicialmente:

8

PA-PRO-2017/03727

MPB



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

Coordenadoria de Convênios e Contratos

PARÁGRAFO OITAVO - Em sendo a garantia utilizada para o pagamento de multas (quando for o caso),
compromete-se a CONTRATADA a apresentar nova garantia em substituição no prazo de 10 (dez) dias
úteis, nos termos da cláusula nona deste contrato.

PARÁGRAFO NONO - Quando da abertura de processos para eventual aplicação de penalidade, a
Coordenadoria de Convênios e Contratos, quando pertinente, deverá comunicar a seguradora e/ou a fiadora
paralelamente às comunicações de solicitação de defesa prévia á CONTRATADA e das decisões finais de
1® e última instância administrativa;

PARÁGRAFO DÉCIMO - Observando-se o parágrafo anterior, caberá à Secretaria de Planejamento a
execução do procedimento necessário ao recebimento de valores perante a seguradora, cabendo á
fiscalização o devido acompanhamento:

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - As multas previstas nesta cláusula não tem natureza indenizatória e o
seu pagamento não elide a responsabilidade da CONTRATADA por danos causados ao CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES DURANTE A EXECUCÃO DA OBRA

PARÁGRAFO ÚNICO - As penalidades estabelecidas nesta cláusula poderão ser aplicadas conjuntamente
com as estabelecidas na Cláusula Décima Oitava;

Penalidade durante a execução da obra

Item Obrigação da contratada
Situação
sujeita a

penalidade
Penalidade

A

A CONTRATADA deverá observar e

cumprir Normas e legislação vigentes
relativos a segurança do trabalho.

Descumprimento
das NR's;

Não uso/uso

inadequado de
equipamento de
proteção
individual (EPI)
no canteiro

Multa de R$ 300,00

Para cada vistoria de

fiscalização do TJPA em
que for verificado o uso
incorreto ou não uso de EPI

ou identificar o

descumprimento das
Normas e Legislação
vigente, independentemente
do número de funcionários

da Contratada.

B

A CONTRATADA deverá executar o

canteiro conforme planilha e termo de
referência

Nâo execução
de canteiro de

obra conforme

planilha e termo
de referência

Multa de R$ 300,00

Para cada vistoria da

fiscalização do TJPA em
que for verificada a não foi
execução do canteiro
conforme planilha e termo
de referência (como
barracão e banheiros).

C

A CONTRATADA deverá registrar
diariamente as atividades realizadas em

canteiro. Tal registro deverá estar
disponível no canteiro de obra .

Não

apresentação ou
não atualização
do diário de obra

Multa de R$ 150,00

Para cada vistoria da

fiscalização do TJPA em
que for não for encontrado o
diário de obra na obra ou o

mesmo não estar atualizado

até a data da vistoria.
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D

É obrigação da CONTRATADA manter o
ambiente salubre e seguro para os que ali
transitam/trabalham.

Não

organização do
canteiro

Multa de R$ 500,00

Para cada vistoria da

fiscalização do TJPA em
que for observado a não
limpeza ou não organização
do canteiro, como por
exemplo, o não
armazenamento adequado
de materiais e seus

resíduos.

E

É obrigação da CONTRATADA instalar
materiais conforme descrito em termo de

referência, projetos e planilha.

Instalar material

inferior ao

especificado ou
substituir

material sem

autorização
fonnal do TJPA

Multa de R$ 500,00

Para cada vez em que a
fiscalização do TJPA emitir
notificação de não
atendimento de

especificação dos materiais
instalados. 0 prazo para
substituição dos materiais é
de 30 (trinta) dias, salvo
manifestação devidamente
justificada da fiscalização
para aumentar/diminuir tal
prazo.

F

É obrigação da CONTRATADA observar
a execução dos serviços conforme termo
de referência, projetos e planilha.

Não cumprir
serviço
conforme

especificado

Multa de R$ 500,00

Para cada vistoria em que
for registrada a não
execução correta de algum
serviço. Independente da
penalidade, o prazo para
correção dos serviços é de
30 (trinta) dias, salvo
manifestação devidamente
justificada da fiscalização
para aumentar/diminuir tal
prazo.

G

Após 0 lançamento do concreto na fase
de fundação, estrutura e demais serviços
correlatos, é obrigação da
CONTRATADA apresentar o laudo de
controle tecnológico (com ART do
responsável pelo ensaio) em até 40
(quarenta) dias, sem prejuízo que a
fiscalização peça outros ensaios
adicionais para correta verificação dos
elementos estruturais.

Não apresentar
em tempo hábil
controle

tecnológico do
concreto

Multa de R$ 500,00

Para cada lançamento de
concreto, ultrapassando o
prazo de 40 dias e não for
apresentado o laudo
tecnológico.

H

A CONTRATADA deverá apresentar
cópia das notas fiscais e comprovante de
entrega no canteiro dos seguintes
materiais utilizados na obra; acabamento

Não

apresentação de
notas fiscais de

materiais

Multa de R$ 500,00

Para cada item listado que
não for apresentada tal
documentação.
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fino de piso e parede (cerâmica,
porcelanato, laminados e outros),
ferragens, tintas, massas, louças e
metais, luminárias, lâmpadas, extintores,
luminárias de emergência, placas de
sinalização e equipamentos (rede
estruturada e refrigeração). Tal listagem
tem como objetivo verificar conformidade
do cumprimento da especificação e
garantia dos materiais. A apresentação
desta documentação deverá ser
apresentada em até 30 (trinta) dias após
a conclusão de seus serviços correlatos.

ultrapassado 30 (trinta) dias
após a conclusão de seus
serviços correlatos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA CESSÃO OU DA TRANSFERÊNCIA

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou transferência, exceto se
previamente e formalmente autorizado pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO

O presente contrato será rescindido nas hipóteses previstas nos arts. 77 e 78 da Lei n°. 8.666/1993,
como por exemplo lentidão do cumprimento do contrato, paralisação dos serviços, cometimento reiterado de
faltas na execução, dentre os demais listados nos supracitados artigos.

PARÁGRAFO ÚNICO - Os casos rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,
assegurado o direito á prévia e ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA EXECUCÃO DO CONTRATO

A execução deste contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas
contratuais, pelas normas contidas no edital convocatório e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-
Ihes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na
forma do art. 54 da Lei n°. 8.666/1993 combinado com o inciso XII do art. 55 do mesmo diploma legal.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

Depois de concluído, o serviço poderá ser recebido provisoriamente pela equipe de fiscalização
definida na cláusula Décima Terceira deste instrumento, mediante termo circunstanciado assinado pelas
partes; ou contestado o seu recebimento, no prazo de até 15 (quinze) dias, contados da comunicação
escrita encaminhada pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O recebimento definitivo será efetuado pela equipe de fiscalização definida na
cláusula Décima Sétima deste instrumento, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após a
realização dos testes e verificação de conformidade de todos os itens que compõem o objeto, além da
apresentação das notas fiscais e certificados dos equipamentos/máquinas/aparelhos dos sistemas que
compõem o Fórum, a fim de comprovar a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o
disposto no art. 69 da Lei n°. 8.666/1993.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Nos termos do art. 26 da Resolução 114/2010 do CNJ, os serviços somente
serão considerados concluídos e em condições de recebimento depois de cumpridas todas as obrigações
assumidas pela CONTRATADA e atestada sua conclusão equipe de fiscalização da CONTRATANTE
definida na cláusula Décima Terceira deste instrumento.

CLÁUSULA VIGÉSIMA- DOS ACRÉSCIMOS E DAS SUPRESSÕES

A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, conforme disposto no art.
65 da Lei n° 8.666/1993:

a) as supressões que se façam necessárias, a critério do CONTRATANTE, até o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato;
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b) os acréscimos que se façam necessários, a critério do CONTRATANTE, até o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste contrato;

PARÁGRAFO ÚNICO - As supressões, além do limite estabelecido na alínea a mediante acordo entre
CONTRATANTE e CONTRATADA.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO ACIONAMENTO DE GARANTIA EM CASO DE CONSÓRCIO

PARÁGRAFO ÚNICO - Para fins de acionamento de garantia prevista no termo de referência/caderno de
especificações e em legislação vigente, em caso de CONSÓRCIO, deverá o mesmo ser mantido pelo prazo
de 05 (cinco) anos a contar da entrega do Termo de Recebimento Definitivo.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA PUBLICACÃO DOCONTRATO

O presente contrato será publicado em 10 (dez) dias, contados de sua assinatura, em conformidade
com o art. 28, §5®, da Constituição do Estado do Pará, sendo que o CONTRATANTE providenciará sua
publicação resumida no Diário Oficial do Estado.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO

O foro do contrato será o da Comarca de Belém, excluído qualquer outro.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente termo foi lavrado em duas vias de igual teor, que,
depois de lido, segue assinado pelos contraentes.

Belém, 29 de setembro de 2017.

FRANCISCO DÉDLÍVÉIR^ÂMPOS FILHO
Secretário de Administração

otVV'
BAR!ATA

PLANA CONSX^ÇiS^S COMBRCIO EREPRES^NtÁÇÔES LTDA- EPP

Testemunhas:

CPF: CPF; ncn,-• íCpI.'
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ANEXO I - CADERNO DE ESPECIFICAÇÕES TÉCNICO-CONSTRUTIVAS

OBRA: RECUPERAÇÃO ESTRUTURAL E SERVIÇOS COMPLEMENTARES NO FÓRUM DE SÃO MIGUEL DO
GUAMÁ

A. INFORMAÇÕES GERAIS

- Nome da Edificação; Fórum de Sâo Miguel do Guamá

- Endereço: Av. Nazaré n" 530, Bairro Centro

- Proprietário: Tribunal de Justiça do Estado do Pará.

COORDENAÇÃO

Secretária da SEA:

Arq^ Cláudia Sadeck Burlamaqui

Chefe da Divisão de Obras:

Eng^. Selma Lídia Azevedo Lobato

Chefe da Divisão de Projetos:

Eng°. Fabrício Nogueira Rodrigues

Fiscalização Técnica:

Eng. Gabriel Henrique da Silva Ventura

CONTRATADA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS

Projeto Executivo

Futura Arquitetos Associados S/S EPP

Equipe Técnica:

Arqt®. Ricardo Marinho da Silva CAU/BR A45993-3

Eng°. CivilArilen Francisco Mendes Magalhães CREA 150110279-6

B. OBJETO

B.1. Contratação de empresa especializada para execução da obra de recuperação estrutural e sen/iços
complementares no Fórum de São Miguel do Guamá.

B.2. A obra será realizada por execução indireta em regime de empreitada por preço unitário.

B.3. A escolha deste regime de execução é motivada devido a característica da obra, cujo objeto principal é a
recuperação da edificação existente, portanto, durante sua execução, podem ocon-er alterações devido a interferências
e dificuldades operacionais, impossibilitando o estabelecimento de preço certo e total.

C. JUSTIFICATIVA

O Fórum da comarca apresenta diversas rachaduras e fissuras em suas paredes, comprometendo sua integridade
estrutural, portanto a obra em questão visa recuperar a edificação, restabelecendo sua condição original.

Acrescenta-se ao anteriormente descrito, a construção de novo muro limítrofe do imóvel com altura adequada, uma vez
que o existente mede apenas 1.20m (um metro e vinte centimetros). portanto, na situação atual, a edificação está
suscetível a ocorrência de sinistros.
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D. MODALIDADE DE EXECUÇÃO

Aobraserá realizada porexecução indireta em regime de empreita porpreço unitário.

E. PRAZO

O prazo para execução dos serviços será de 02 (dois) meses.

Acontratada deverá empregar equipes de trabalho suficientes, bem como adequada gestão logística para suprimento
de materiais e equipamentos necessários a obra para que seja cumprido o prazoestabelecido.

F. ACOMPANHAMENTO NA EXECUÇÃO

1. A Secretaria de Engenharia e Arquitetura informará, na assinatura do contrato, servidor responsável pela
fiscalização dos aspectos técnicos dearquitetura e engenharia do contrato, denominado defiscal técnico deengenharia:

G. CONSIDERAÇÕES INICIAIS

1. Esta especificação objetiva a regulamentação dos serviços descritos em planilha para o objeto contratado:

2. A LICITANTE deverá manter sigilo em relação aos dados, informações ou documentos que tomar
conhecimento em decorrência da prestação dos serviços objeto desta contratação, bem como se submeter ás
orientações e normas internas de segurança vigentes, devendo orientar seus empregadose/ou prepostos nesse sentido
sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa:

3. A empresa interessada em participar do certame deverá apresentar DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA,
declarando que visitou e/ou tomou conhecimento, por intermédio de seu técnico responsável, de todasas informações e
condições para cumprimentos das obrigações da licitação necessárias á elaboração da proposta. Compete ainda a
interessada, fazer minucioso estudo, verificação e comparação de todos os desenhos e projetosem questão, incluindo
detalhes e demais documentos fornecidos pela, para a execução da obra.

4. Em caso de dúvida na interpretação dos elementos técnicos, as mesmas deverão ser objeto de
questionamentos direcionados a Comissão de Licitação que encaminhará ao corpo técnico da SEA/TJPA para os
esclarecimentos necessários:

5. No caso de discrepância entre as cotas grafadas no projeto arquitetônico e suas dimensões, prevalecerão as
cotas grafadas:

6. No caso de ocorrência de fatos imprevisíveis que culminarem na necessidade de qualquer modificação nos
projetos fornecidos por ocasião da fase de execução, inclusive nos detalhes e especificações, esta somente deverá ser
efetuada mediante a expressa autorização da contratante:

7. No caso de ausência de alguma informação necessária a execução da obra nos elementos técnicos fornecidos
pelo TJPA (caderno de especificações, orçamentos, projetos, etc.), tal necessidade deverá ser comunicada por escrito,
em tempo hábil, para que sejam adotada as providências cabíveis:

8. Toda e qualquer modificação que se fizer necessária nosprojetos fornecidos porocasião da fase de execução,
inclusive nos detalhes e especificações, só deverá ser efetuada após comunicação por escrito á SEA/TJPA e efetivada
somente após autorização da mesma:

9. Se no decorrer da execução do objeto for constatado pela CONTRATADA algum serviço que porventura se
torne necessário e não conste em nenhum elemento técnico fornecido pela SEA (cademo de especificação, projeto,
detalhe e outro), tal necessidade deverá ser comunicada por escrito á SEA para as providências cabíveis:

10. Caso haja termos aditivos ao contrato devidamente homologados, deverá ser feita nova garantia (referenteao
valor aditado): emitida ART do aditivo (vinculado ao contrato original) e nova ordem de serviço (referente somente ao
prazo do serviço aditado):

11. A empresa vencedora na licitação deverá assinar contrato com o TJPA, passando a ser denominada
CONTRATADA, e o órgão público que mandou proceder á licitação e contratação dos serviços passará a ser
denominado CONTRATANTE:
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12. A CONTRATADA ficará obrigada a manter na obra um Livro de Ocorrências destinado às anotações diárias
sobre o andamento da obra, assim como às observações a serem feitas pela FISCALIZAÇÃO quando necessário,
podendo também pronunciar-se através de ofício ou memorando, devidamente anotados no livro;

13. As anotações registradas pela FISCALIZAÇÃO e não contestadas pela fimia CONTRATADA no prazo de 48
(quarenta e oito) horas a partir da data das anotações, serão consideradas como aceitas pelo referido construtor;

14. Deverá também manter uma pasta na obra, contendo as especificações e a relação dos itens discriminados
nos orçamentos, com as devidas unidades e quantidades, além de todos os projetos e detalhes fornecidos, e
comunicações recebidas;

15. Os serviços contratados, definidos na planilha de custos, deverão ser rigorosamente executados de acordo
com esta ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA, a LEI N° 8.666 de 21 de Junho de 1993 e suas alterações (Licitações e
Contratos Administrativos), as Normas Técnicas da ABNT, e, ainda, códigos, nomias, leis e regulamentos dos órgãos
públicos federais, estaduais ou municipais e das empresas concessionárias de serviços públicos que estejam em vigor e
sejam referentes aos tipos de serviços aqui descritos. As medidas constantes dos desenhos deverão ser confirmadas
na obra. Em caso de dúvidas quanto à interpretação dos desenhos, ás especificações técnicas, normas, medidas ou
recomendações, a CONTRATADA deverá consultar por escrito à FISCALIZAÇÃO;

16. Os materiais e equipamentos serão de primeira qualidade e obedecerão às prescrições das especificações da
ABNT entendendo-se como sendo de primeira qualidade de um mesmo produto, a gradação de qualidade superior. A
citação de quaisquer marcas sejam elas de materiais, metais, aparelhos ou produtos visam somente caracterizá-los, e o
termo similar significa "RIGOROSAMENTE EQUIVALENTE". Em todos os serviços, deverão ser observadas
rigorosamente as recomendações dos fabricantes dos materiais utilizados, quanto ao método executivo e às
ferramentas apropriadas a empregar;

17. Todos os materiais a serem empregados na obra deverão ser de 1® qualidade, inteiramente fomecidos pela
CONTRATADA e devem satisfazer rigorosamente às presentes especificações.

18. Poderão ser solicitados pela FISCALIZAÇÃO do TJ/PA, a qualquer momento durante a execução da obra,
ensaios de materiais, de acordo com as Normas Brasileiras (ABNT), caso haja alguma suspeita sobre o desempenho do
material que está sendo aplicado na obra. Os custos destes ensaios serão arcados pela CONTRATADA, não sendo
previstos em planilha;

19. As amostras de materiaisaprovadas pela FISCALIZAÇÃO, depois de convenientemente autenticadas por esta
e pela CONTRATADA, deverão ser cuidadosamente conservadas no canteiro de obras até o fim dos trabalhos, de
forma a facilitar, a qualquer tempo, a verificação de sua perfeita compatibilidade com materiais fomecidos ou já
empregados;

20. Quando houver motivos ponderáveis para a substituição de um material especificado por outro, a
CONTRATADA, em tempo hábil, apresentará por escrito à FISCALIZAÇÃO, a proposta de substituição, instruindo-a
com as razões determinantes do pedido e orçamento comparativo, sendo que sua aprovação só poderá efetivar-se
quando a CONTRATADA:

Firmar declaração de que a substituição se fará sem ônus para o CONTRATANTE;

Apresentar provas de equivalência técnica do produto proposto em substituição ao especificado;

A substituição supracitada somente será efetuada mediante expressa autorização por escrito da
FISCALIZAÇÃO.

21. Será expressamente proibido manter no local das obras quaisquer materiais que não satisfaçam a estas
especificações. A CONTRATADA será obrigada a retirar todo o material impugnado pela FISCALIZAÇÃO, dentro de 72
(setenta e duas) horas, contadas do recebimento da notificação devidamente registrada no Livro de Ocorrências da
obra;

22. Durante a execução da obra, a CONTRATADA deverá acatar todas as instruções e ordens da FISCALIZAÇÃO,
ressalvadas as possíveis alterações de preços e prazos. Qualquer modificação que se fizer necessária, durante a
execução da obra, deverá ser previamente autorizada pela FISCALIZAÇÃO;
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23. Na composição dos preços que compõem a planilha orçamentária, foram considerados os custos de mão de
obra conformea convenção coletiva de trabalho entre o SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUCAO DO ESTADO
DO PARA e o SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DA CONSTRUCAO PESADA E AFINS DO
ESTADO DO PARA, nãosendoacatadosvalores paramão de obra inferiores aos da convenção vigente.

24. Na composição de preços foram considerados em cada elemento de mão de obra os valores complementares
adicionados ao valor básico da mão de obra, isto é, os valores individuais referentes à alimentação, transporte,
uniformes, EPIs, ferramentas leves entre outros, já estão incorporados ao valor individual da mão de obra estando
portanto previstos remunerados.

25. Será obrigatório o uso de EPI (Equipamento de Proteção Individual) pelos operários. Os equipamentos de
proteção individual são compostos basicamente por unifomrie, botas, luvas, capacetes, cintos, óculos, protetorauricular,
máscaras e demais que se fizerem necessários. Para tanto, a Contratada, fará toda a divulgação/orientação, inclusive
com placas alusivas á segurança do trabalho, bem comofornecerá todos os equipamentos obrigatórios pelas normas de
segurança prevista para cada tipo específico de trabalho. Deverá estabelecer diretrizes de ordem administrativa, de
planejamento e organização, que objetivem a implementação e manutenção de medidas de controle e sistemas
preventivos de segurança nos processos, nas condições e no meio ambiente de trabalho, no sentido de manter
salubridade e evitar doenças ocupacionais e acidentes.

26. ACONTRATADA obriga-se a empregar todosos equipamentos e ferramentas necessárias à boa execuçãodos
serviços. Para a sua utilização, deverão ser observadas todas as recomendações com relação à segurança do trabalho
contidas nas normas do Ministério do Trabalho. Deverá verificar periodicamente as condições de uso dos diversos
equipamentos e ferramentas, não se admitindo alegações de atraso do cumprimento de etapas em função do mau
funcionamento de quaisquer ferramentas.

27. Caso algum equipamento não faça parte do aparelhamento da CONTRATADA, esta deve providencia-lo
imediatamente para que não ocorram atrasos no andamento da obra;

28. Será providenciada a atualização periódica das plantas pela CONTRATADA, ou seja, o "As Builf ou "Como
construído" dos projetos (arquitetura e complementares) sem os quais a FISCALIZAÇÃO não receberá os serviços
objeto dessas especificações.

29. Para o caso em que ocorram fatos supervenientes que venham a prejudicar em parte ou em sua totalidade
serviços já executados pela CONTRATADA, esta deverá refaze-los sem qualquer ônus á CONTRATANTE. Caso os
serviços já tenham sido medidos e/ou pagos, a CONTRATANTE poderá reclassifica-los como itens não executados nos
boletins subsequentes, em forma de errata, refazendo a respectiva medição quando da entrega dos mesmos á
contento.

H. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

I. Cumprire garantir que seus profissionais estejam cientes, aderentes e obedeçam á Política de Segurança da
Informação da CONTRATANTE;

2. Em hipótese alguma, o desconhecimento das condições operacionais poderá ser alegado como justificativa
para inexecução ou execução irregular dos serviços a serem prestados;

3. Arcar com todas as despesas diretas e indiretas relacionadas com o cumprimento do objeto, tais como
transportes, frete, carga e descarga, etc;

4. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que, por dolo ou culpa, os seus profissionais causarem ás
dependências, móveis, utensílios ou equipamentos da CONTRATANTE, ou a terceiros, ficando desta forma autorizado
o desconto do valor correspondendo dos pagamentos devidos ao CONTRATADO:

5. Utilizar mão de obra especializada, qualificada e em quantidade suficiente á perfeita prestação dos serviços;

6. Responder, quando aplicável, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários,
resultantes da execução deste objeto, nos termos do artigo 71 da Lei Federal n" 8.666/93;

7. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observação realizadas pela CONTRATANTE;
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8. A responsabilidade da CONTRATADA é integral para com a obra nos termos do Código Civil Brasileiro. A
presença da FISCALIZAÇÃO na obra não diminui a responsabilidade da CONTRATADA;

9. A CONTRATADA será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas
federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato, inclusive por suas
subcontratadas;

10. A CONTRATADA deverá alocar todo o pessoal necessário e capacitado para execução da obra, ficando sob
sua exclusiva responsabilidade a observância da Legislação Trabalhista, Previdenciária e Civil, para o seu pessoal, bem
como a adoção de medidas de segurança no canteiro e eventuais acidentes ocorridos na obra;

11. A CONTRATADA deverá obedecer aos dispostos nas Nonnas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho
(NR-4, NR-5, NR-6, NR-7, NR-9, NR-18) quanto ao fornecimento de uniformes e EPrs (Equipamentos de Proteção
Individual), composição de CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes), SESMT (Serviço Especializado em
Segurança e Medicina do Trabalho), implantação do PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais), PCMAT
(Programa de Controle e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção) e PCMSO (Programa de Controle
Médico e Saúde Ocupacional).

12. Durante a execução dos serviços, a CONTRATADA deverá:

i. Providenciar junto ao CREA ou CAL) (entrada e recolhimento) os respectivos documentos de responsabilidade
técnica referentes á execução e á FISCALIZAÇÃO, objetos do contrato e serviços pertinentes, nos termos da Lei n.°
6496/77;

ii. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à legislação social e
trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal alocado nos serviços objetos do contrato;

iii. Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a
incidir sobre o objeto do contrato, até o recebimento definitivo dos serviços;

iv. Providenciar a matricula do Registro de Obra (CEI), junto ao INSS;

V. Ao final da obra deverá ser enviado a este Tribunal a CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO, para fins de
pagamento da Fatura Final;

vi. Efetuar todas as despesas relativas á Execução de Obras perante os Órgãos Públicos Federais, Municipais e
Estaduais competentes, aos Órgãos particulares fornecedores de Energia elétrica e de Telefonia, bem como as
despesas relativas ao Habite-se do prédio.

13. Serão rejeitados todos os serviços que não respeitem a documentação contratual, a saber: projetos, caderno
de especificação e planilha. Devendo a CONTRATADA refazer as suas expensas os serviços incompatíveis com o
produto contratado;

14. A guarda do imóvel será de responsabilidade da CONTRATADA até o recebimento definitivo da obra, bem
como de todos os materiais, equipamentos, ferramentas, enfim, todos os elementos necessários á obra.

15. A CONTRATADA deverá entregar á FISCALIZAÇÃO, por ocasião da conclusão da obra, todas as Notas
Fiscais, Certificados de Garantia e documentos referentes á aquisição de equipamentos, máquinas e aparelhos, bem
assim, da mesma forma, acessórios, chaves e demais elementos de aparelhos ou bens integrantes da obra. A
CONTRATADA receberá em contrapartida o Termo de Recebimento da Obra após instalação e testes atestando seu
funcionamento.

16. A contagem do tempo de garantia dos equipamentos/máquinas/aparelhos e seus acessórios ocorrerá a partir
da data de emissão de Termo de Recebimento Definitivo, o qual só será emitido após instalações e testes dos mesmos.
Portanto, não estando atrelado o tempo de garantia dos equipamentos/aparelhos/máquinas e seus acessórios a data de
emissão de nota fiscal.

Cumprimento do cronograma

1. A CONTRATADA deverá cumprir fielmente o prazo estipulado, bem como cada parcela do Cronograma físico-
financeiro.
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2. Cabe a contratada efetuar minucioso levantamento identificando eventuais não conformidades entre projetos,
especificações e planilhas;

3. Qualquer não conformidade deverá ser imediatamente comunicada à contratante, efetuando a juntada de
documentação comprobatóría;

4. Apresença da FISCALIZAÇÃO na obra nãodiminui a responsabilidade da CONTRATADA;

5. Cabe ao Engenheiro Fiscal e/ou equipe de FISCALIZAÇÃO, devidamente designado (a) pelo TJPA, verificar o
andamento dos serviços contratados obedecendo rigorosamente aos projetos e às suas especificações. Serão
impugnados todos os trabalhos que não satisfaçam as condições contratuais;

6. O pagamento dos serviços deverá obedecer ao Cronograma fisico-financeiro elaborado pela fimria
CONTRATADA, devidamente aprovada pelaFISCALIZAÇÃO, mediante a comprovação de suas diversas etapas;

7. Casoos serviços prestados nãocon-espondam às especificações exigidas no presente Termo de Referência, a
CONTRATADA deverá adequá-los àquelas, no prazo estabelecido pela Fiscalização, sob pena de aplicação da
penalidade cominada para a hipótese de inexecução total;

8. No caso de troca ou reposição dos objetos, a CONTRATADA assumirá também a responsabilidade pelos
custos de transporte, carga, descarga e instalação;

9. Caso os serviçosprestados não correspondam às especificações exigidas no presente Termo de Referência, a
CONTRATADA deverá adequá-los àquelas, no prazo estabelecido pela Fiscalização, sob pena de aplicação da
penalidade previstas em contrato;

I. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

1. Cabeao Engenheiro Fiscal, a ser determinado pela SEA/TJPA, verificar o andamento dos serviços contratados
obedecendo rigorosamente aos projetos e ás suas especificações. Serão impugnados todos os trabalhos que não
satisfaçam as condições contratuais;

2. Anotar em registro próprio informações acerca de falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as
ocorrêndas de quaisquer fatos que, a seu critério, exijammedidas conretivas. E fixarprazo para as devidas correções;

3. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as exigências deste Termo de
Referência;

4. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências, para execução dos serviços
referentes ao objeto, quando necessário;

5. Contatar diretamentea CONTRATADA na ocorrência de qualquer incidente que mereça correção;

6. Efetuar os pagamentos dos serviços nos prazos e condições estabelecidos no edital;

7. Fornecer todos os esclarecimentos e infomriações que venham ser solicitados pela CONTRATADA;

8. Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias, garantindo o contraditório e a ampla
defesa;

9. Proporcionar os recursos técnicos e logísticos necessários para que a CONTRATADA possa executar os
serviços conforme as especificações estabelecidas neste Temno de Referência;

10. Observar para que, durante a vigência do contrato, sejam mantidas todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações assumidas;

11. A existência de fiscalização pelo CONTRATANTE de modo algum atenua ou exime a responsabilidade da
CONTRATADA por qualquer vício ou falha na prestação dos serviços;

J. GARANTIA

O objeto contratado possui garantia conforme previsão legal do Art. 618 / 2002 do Código Civil e da lei 8.666 / 93 a
contar da data de emissão do termo de recebimento definitivo.
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K. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO

a. o pagamento dos serviços deverá obedecer ao Cronograma fisico-financeiro geral apresentado pela
CONTRATADA:

b. Faz parte da documentação apresentada pelo TJPA modelo orlentativo de CRONOGRAMA FÍSICO
FINANCEIRO, devendo cada licitante elaborar seus próprios cronogramas obedecendo seu planejamento;

c. As licitantes deverão elaborar seus próprios cronogramas fisico-financeiros, para tal deverão realizar minucioso
estudo de todos os elementos fornecidos pelo contratante, como projetos, orçamentos, especificações, etc;

d. Para medição em modalidade preço unitário, serão medidos os serviços dentro do prazo apresentado em
cronograma fisico-financeiro geral;

e. Por tratar-se de empreitada de preço unitário, a qualquer momento poderá ser solicitado á contratante
memórias de cálculo para os quantitativos constantes nos boletins de medição;

f. O item da planilha orçamentária "Administração locai da obra e manutenção do canteiro" será medido
proporcionalmente aos serviços realizados no período, ou seja, não ocorrerão pagamentos de valores mensais fixos.

Liberações das Notas Fiscais e do Termo de Recebimento Definitivo de Obra:

1. Para liberação de pagamento de cada etapa medida, a fiscalização do TJPA realizará vistoria in loco para aferir
os serviços executados e apresentará um relatório com registro fotográfico informando o andamento da obra e alcance
da etapa conforme cronogramas;

2. Para liberação de pagamento de cada etapa medida, o boletim de medição de deverá ser assinado
conjuntamente pela fiscalização e CONTRATADA;

3. Após aferição do alcance da etapa pela fiscalização do TJPA através de vistoria in loco, a CONTRATADA
deverá apresentar os seguintes documentos para análise de pagamento:

Tabela 1 - Documenta^^^ medição

Guia INSS (GPS)

Guia FGTS

GFIP (SEFIP)

Comprovante de conectivjdade social

Folha de pagamento

Nota fiscal

Recibo assinado

Pagamento do engenheiro responsável no período medido

Guia de pr^idência do engenheiro responsável no período medido

Contracheque e/ou comprovante d^depósito bancário

Comprovante da compra e recebimento pelos funcionários de vale transporte e ticket alimentação (quando
houver)

Recibo de férias (quando houver)

TRCT (quando houver)

Pagamento de IRRF (quando houver)

Certidões negativas e/ou relatório do SICAF

4. Para LIBERAÇÃO DA PRIMEIRA NOTA FISCAL, além dos documentos supracitados nos itens na tabela
acima, a CONTRATADA deverá apresentar os seguintes complementos:
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i. Anotação de responsabilidade técnica da obra no CREA;

ii. Anotação de responsabilidade técnica do engenheiro residente da obra no CREA. Em caso de alteração de
engenheiro residente, deverá ser apresentado a ARI do engenheirosubstituto;

ili. Alvará de licença da prefeitura;

iv. Legalização ambiental (se couber);

V. Cópia da prestação de garantia da obra;

vi. Cópia da ordem de serviço;

vii. CEI da obra;

5. Para LIBERAÇÃO DA ÚLTIMA NOTA FISCAL, da Garantia e da emissão do Termo de Recebimento
Definitivo de Obra, a CONTRATADA deverá apresentar, além dos documentos citados nos itens da tabela 1, os
seguintes complementos;

i. "^s builf de todos os projetos gravados em CD-ROM (arquivo em AutoCad);

ii. Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB) e respectivo Habite-se;

iii. Habite-se do prédio;

iv. Outorga de uso de recursos hídricos;

V. Notasfiscais, certificados de garantiae documentos referentesa aquisiçãode equipamentosou máquinas.

6. Não serão aceitos, para efeito de medição, material posto nocanteiro, somenteserviço efetivamente executado
conformetermo de referência/planilha/projeto serão aceitos para finsde medição;

7. As supracitadas documentações exigidas para pagamento de cada etapa deverão ser entregues no Protocolo
Administrativo do TJPA (sito no edifício sede do TJPA) comendereçamento a Secretaria de Engenharia;

8. Recebidas as documentações exigidas para pagamento de cada etapa medida, somente prosseguirá para
pagamento após aferição de tais documentos pelo TJPA.

L RECEBIMENTO DE OBRA

Cabe ao contratado comunicar, por intermédio da fiscalização, a conclusão do serviço ou de suas etapas, solicitaro seu
recebimento e apresentar a fatura ou nota fiscal correspondente com documentação pertinente, conforme o contrato
(NBR 5675, da ABNT, item 3.1.1).

Na ocorrência de imperfeições, vícios, defeitos ou deficiências no serviço não pode ser efetuado o seu recebimento
provisório ou definitivo.

A CONTRATANTE emitirá Termo de Recebimento (provisório ou definitivo) SOMENTE ao final do
acompanhamento da Secretaria de Engenharia e da verificação de conformidade de todos os itens que
compõem o objeto.

A CONTRATANTE poderá emitir Atestado de Capacidade Técnica com a discriminação dos itens que compõem o
objeto a partir de solicitação da CONTRATADA.

M. PENALIDADES

Com fundamento nos arts. 86 e 87 da Lei n°. 8.666/1993, e no caso de atraso injustificado, de inexecução total ou
parcial ou de execução em desacordo com as especificações contidas no projeto básico (Termo de Referência), sem
prejuízo das responsabilidades civil e criminal, a CONTRATADA ficará sujeita ás penalidades descritas na legislação,
observando-se os seguintes percentuais de multa:

a) Advertência;

b) Multa moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia em decorrência de atraso no início da execução dos
serviços e demais fases de execução, tomando por base o valor da Ordem de Serviço;

V ^ 20
PA-PRO-2017/03727 ^ ^
NPB



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

Coordenadoria de Convênios e Contratos

c) Multa compensatória, conforme os casos elencados;

C.1) Execução do objeto em desacordo com as especificações contidas no projetos e termo de referência: 50%
(cinqüenta por cento) sobre o valor do (s) item (s) executado (s) em desacordo, confonne planilha orçamentária;

c.2) Inexecuçâo parcial do objeto; 50% (cinqüenta por cento) sobre o saldo não executado;

c.3) Inexecuçâo total do objeto: 50% sobre o valor global do contrato;

c.4) Como agravante aos itens c.2 e c.3, o abandono da obra importará no aumento de 10% sobre o valor das multas
calculadas.

Durante a execução da obra, poderão ser aplicadas sanções para os casos descritos na PARÁGRAFO ÚNICO - As
penalidades estabelecidas nesta cláusula poderão ser aplicadas conjuntamente com as estabelecidas na
Cláusula Décima Oitava;

abaixo. As sanções previstas na tabela 3 poderão ser aplicadas conjuntamente com as demais penalidades previstas
neste temio de referência.

Tabela 3 - Penalidade durante a execução da obra

Item Obrigação da contratada
Situação sujeita
a penalidade

Descumprimento

das NR's;

Não uso/uso

inadequado de
equipamento de
proteção

individual (EPI)
no canteiro

A CONTRATADA deverá observar e

cumprir Normas e legislação vigentes
relativos a segurança do trabalho.

A CONTRATADA deverá executar o

canteiro conforme planilha e termo de
referência

A CONTRATADA deverá registrar
diariamente as atividades realizadas em

canteiro. Tal registro deverá estar
disponível no canteiro de obra .

É obrigação da CONTRATADA manter o
D ambiente salubre e seguro para os que

ali transitam/trabalham.
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Não execução
de canteiro de

obra conforme

planilha e termo

de referência

Não

apresentação ou
não atualização
do diário de obra

Não organização
do canteiro

Penalidade

Multa de R$ 300,00

Para cada vistoria de fiscalização do TJPA em
que for verificado o uso incorreto ou não uso
de EPI ou identificar o descumprimento das
Normas e Legislação vigente,
independentemente do número de

funcionários da Contratada.

Multa de R$ 300,00

Para cada vistoria da fiscalização do TJPA em
que for verificada a não foi execução do
canteiro confonne planilha e termo de
referência (como barracão e banheiros).

Multa de R$150,00

Para cada vistoria da fiscalização do TJPA em
que for não for encontrado o diário de obra na
obra ou o mesmo não estar atualizado até a

data da vistoria.

Multa de R$ 500,00

Para cada vistoria da fiscalização do TJPA em
que for observado a não limpeza ou não
organização do canteiro, como por exemplo, o
não armazenamento adequado de materiais e
seus resíduos.
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É obrigação da CONTRATADA instalar
materiais conforme descrito em termo de

referência, projetos e planilha.

É obrigaçãoda CONTRATADA observar
a execução dos serviços conforme termo
de referência, projetos e planilha.

Após o lançamento do concreto na fase
de fundação, estrutura e demais
serviços correlatos, é obrigação da
CONTRATADA apresentar o laudo de

Q controle tecnológico (com ART do
responsável pelo ensaio) em até 40
(quarenta) dias, sem prejuízo que a
fiscalização peça outros ensaios
adicionais para correta verificação dos
elementos estruturais.

A CONTRATADA deverá apresentar
cópia das notas fiscais e comprovante
de entrega no canteiro dos seguintes
materiais utilizados na obra: acabamento

fino de piso e parede (cerâmica,
porcelanato, laminados e outros),
fenragens, tintas, massas, louças e
metais, luminárias, lâmpadas, extintores,

H luminárias de emergência, placas de

sinalização e equipamentos (rede
estruturada e refrigeração). Tal listagem
tem como objetivo verificar conformidade
do cumprimento da especificação e
garantia dos materiais. A apresentação
desta documentação deverá ser
apresentada em até 30 (trinta) dias após
a conclusão de seus serviços correlatos.

N. MODELO DECOMPOSIÇÃO DE BDI

As empresas lícitantes deverão apresentar planilhas de composições de BDI juntamente com a proposta
financeira.

Conforme resolução n" 114/2010-CNJ, a composição de BDI somente poderá contemplar as seguintes despesas: taxa
de rateio da administração central; taxa das despesas indiretas; taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento;
taxa de tributos; margem ou lucro.
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Instalar material

inferior ao

especificado ou
substituir

material sem

autorização
formal do TJPA

Não

serviço
conforme

especificado

cumprir

Não apresentar
em tempo hábil

controle

tecnológico do
concreto

Não

apresentação de
notas fiscais de

materiais

Multa de R$ 500,00

Para cada vez em que a fiscalização do TJPA
emitir notificação de não atendimento de
especificação dos materiais instalados. O
prazo para substituição dos materiais é de 30
(trinta) dias, salvo manifestação devidamente
justificada da fiscalização para
aumentar/diminuir tal prazo.

Multa de R$ 500,00

Para cada vistoria em que for registrada a não
execução correta de algum serviço.
Independente da penalidade, o prazo para
correção dos serviços é de 30 (trinta) dias,
salvo manifestação devidamente justificada da
fiscalização para aumentar/diminuir tal prazo.

Multa de R$ 500,00

Para cada lançamento de concreto,
ultrapassando o prazo de 40 dias e não for
apresentado o laudo tecnológico.

Multa de R$ 500,00

Para cada item listado que não for
apresentada tal documentação, ultrapassado
30 (trinta) dias após a conclusão de seus
serviços correlatos.
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As Tabelas a seguir mostram os modelos orientativos para a composição da taxa dos Benefícios e Despesas Indiretas
(BDI):

Modelo de composição de BDI aplicado nos serviços em geral:

1 CUSTOS INDIRETOS %

1.1 Administração central 3,00%

1.2 Despesas financeiras 0,59%

1.3 Seguros, riscos e garantias 1,77%

2 LUCRO 6,16%

3 TRIBUTOS

2.1.1 PIS 0,65%

2.1.2 COFINS 3,00%

2.1.3 ISS 5,00%

2.1.4 CPRB 4,50%

Total Tributos 13,15%

TAXA TOTAL: 28,89%

Sendo,

Io - Taxa percentual de despesas indiretas com a administração central. %

Ir = Taxa de risco do empreendimento, %

Ic = Taxa do custo financeiro, %

L - Benefício, Lucro ou Bonificação, %

DL = taxa dos tributos (impostos e contribuições), %

BDI = Bônus e Despesas Indiretas, % (de acordo com fórmula abaixo)

CD = Custo Direto

PV - Preço de Venda ou Valorda Fatura

BDI =
(l + /Q).(l + /c).(l + /r).(l + L)

l-(DL)
-1 100

Considerações Importantes;

O Benefício ou Bonificação não é o Lucro Líquido, por esta razão é representado por uma taxa incidente sobre o total
geral dos custos e despesas, excluídas as despesas fiscais.

O Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social Sobre Lucro Líquido não foram incluídas como
despesas indiretas nos orçamentos da constmção civil, uma vez que não estão atrelados ao faturamento decon-ente da
execução de determinado serviço, mas ao desempenho financeiro da empresa como um todo.

Os percentuais apresentados na Tabela de Composição de BDI são meramente sugestivos.
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O. MODELO DE COMPOSIÇÃO DE LEISSOCIAIS

As empresas licitantes deverão apresentar planilha de composição de Leis Sociais para horistas e mensalistas
juntamente com a proposta financeira.

A tabela a seguir mostra um modelo orientativo, elaborado e publicado pela Caixa Econômica Federal, do Sistema
Nacional dePesquisa de Custos e índices da Construção Civil - SINAPI, para a composição das Leis Sociais (Encargos
Básicos e Complementares). Vale ressaltar que os percentuais apresentados na Tabela de Composição de Leis Sociais
são meramente sugestivos no quediz respeito aos itens não prescritos emLei.

gburqa:

A1 INSS 0,00%

A2 SESI 1,50%

A3 SENAI 1,00%

A4 INCRA 0,20%

A5 SEBRAE 0,60%

A6 Salário-educação 2.50%

A7 Seguro contra acidentes de trabalho 3,00%

A8 FGTS 8,00%

A9 SECONCI 0,00%

Total de Encargos Sociais Básicos 16,80%

81 Repouso semanal remunerado 18,16%

82 Feriados 4,16%

83 Auxilio-enfemnidade 0,93%

84 13° salário 11,21%

85 Licença paternidade 0,09%

86 Faltas justificadas 0,75%

87 Dias de chuva 2,87%

88 Auxílio acidente de trabalho 0,13%

89 Férias gozadas 12,55%

810 Salário maternidade 0,03%

B Total de Encargos Sociais que recebem incidências de A 50,88%

gRUPQg

Cl Aviso prévio indenizado

C2 Aviso prévio trabalhado

C3 Férias indenizadas
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8,32%

0,20%

1,87%

0,00%

1,50%

1,00%

0,20%

0,60%

2,50%

3,00%

8,00%

0,00%

16,80%

0,69%

8,33%

0,06%

0,56%

0,09%

9,33%

0,02%

19,08%

6,18%

0,15%

1,39%
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C4 Depósito rescisão sem justa causa 5,41% 4,02%

C5 Indenização adicional 0,70% 0,52%

C
Total dos Encargos Sociais que não recebem as
incidências globais de A

16,50% 12,26%

llRtísaií ••• •; "'íi::." liV•i. íi , ^ ' .r .S • L

D1 Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 8,55% 3,21%

D2
Reincidência de Grupo A sobre aviso prévio trabalhado e
reincidência do FGTS sobre o aviso prévio indenizado

0,70% 0,52%

D Total das Taxas incidências e reincidências 9,25% 3,73%

P. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA ÀCAPACITAÇÃO TÉCNICA PARA LICITAÇÃO

A LICITANTE deverá apresentar Registro ou inscrição no Conselho de Engenharia e Agronomia - CREA ou no
Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU competente da região a que estiver vinculada a licitante que apresente
situação de regularidade e comprove atividade relacionada com o objeto da presente licitação.

A LICITANTE deverá comprovar CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL: apresentação de atestado fornecido por
pessoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando que a licitante executou serviços em prédio público ou
comercial, conforme parcelas de relevância abaixo listadas, em quantitativos minimos de 50% (cinqüenta por cento) do

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. QTDE.100% QTDE. 50%

1
Fornecimento e instalação de grades
metálicas

M2 153,90 76,95

2 Execução de concreto armado M3 11,62 5,81

3 Execução de pintura sobre paredes M2 1.469,12 734,56

A LICITANTE deverá comprovar CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL de que possui em seu quadro, na data
prevista para a entregada proposta, no mínimo 01 (um) profissional de nível superior com formação em engenharia civil
ou arquitetura, devendo os mesmos serem detentores de Atestado(s) de Capacidade Técnica, devidamente
registrado(s) no CREA ou CAU da região onde os serviços foram executados, acompanhado(s) da(s) respectiva(s)
Certidâo(s) de Acervo Técnico - CAT, expedida por estes Conselhos, que comprovem que o profissional tenha
executado obra de reforma, oude complexidade superior, em prédio público oucomercial, queguardem semelhança ao
objeto da presente licitação.

Na data da licitação, A LICITANTE deverá apresentar a comprovação do vínculo empregatício dos profissionais
responsáveis técnicos com a licitante, detentores dos acervos técnicos apresentados paracomprovação do item acima,
deverá ser feita mediante apresentação da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS ou Ficha de Registro de
Empregado. No caso de profissional contratado sem vínculo empregatício, deverá ser juntada a documentação
comprobatória pertinente. Em todasas hipóteses, deverá ser comprovada a responsabilidade técnica do profissional por
meio de certidão do CREA ou CAU.

Os quantitativos supracitados exigidos em cada situação deverão constar, preferencialmente, de um único atestado,
como forma de comprovar a capacidade logística e gerencial do licitante em executar os serviços com características
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similares. Para fins de comprovação técnica, será admitido o somatório de atestados desde que as obras ou serviços
tenham sido executados concomitantemente.

Deverá(ão) constar, preferencialmente, do(s) atestado(s) de capacidade técnico profissional, ou da(s) certidão(ões)
expedida(s) pelo CREA ou pelo CAU, em destaque, os seguintes dados: datade início e término dos serviços; local de
execução: nome do contratante e da pessoa jurídica contratada: nome do(s) responsável(is) técnico(s), seu(s) título(s)
profissional(is) e número(s) de registro(s) no CREA ou no CAU: especificações técnicas dos serviços e os quantitativos
executados.

Os atestados de capacidade técnica profissional devem obrigatoriamente estar vinculados ás respectivas certidões de
acervo técnico (CAT) e carimbados pelo respectivo conselho (O carimbo do CREAcomprova a vinculação do atestado á
CAT).

Visando oferecer melhores condições às licitantes interessadas para a elaboração de suas propostas financeiras é
facultada a visita técnica ao local dos serviços, para que possam tomar conhecimento de todos os aspectos que
influenciem direta ou indiretamente na execução dos serviços.

A visita poderá ser efetuada até a véspera da sessão de abertura deste certame, no horário de 8 às 14 horas, confonne
agendamento a ser realizado junto à SEA (engenharia@tjpa.jus.br). No entanto, o agendamento deverá ser realizado
até 03 (três) dias antes da sessão de abertura deste certame.

É obrigatório, contudo, a apresentação de declaração infomiando que tomou conhecimento de todas as informações e
condições para elaboração da proposta e execução do objeto da licitação. Compete à licitante fazer minucioso estudo,
verificação e comparação de todas as especificações contidas no Tenno de Referência, incluindo detalhes e demais
documentos fornecidos pela Secretaria de Engenharia e Arquitetura para execução dos serviços.

Q. DESCRIÇÃO DOSSERVIÇOS

1. Licenças e taxas da obra

Abarca todos os itens referentes ao recolhimento de taxas, emolumentos e impostos prévios ao início da obra, tais como
ART, Licenças Municipais, Registros de obras e funcionários e outras despesas decorrentes da execução do objeto do
contrato.

2. Serviços de elaboração de PCMAT

Antes do início da obra, a contratante deverá apresentar para a fiscalização: O Programa de Condições e Meio
Ambiente de Trabalho - PCMAT da obra, apresentando, layout do canteiro de obras, área de vivência (vestiários,
sanitários, área de lazer) e circulações. Vestuário de proteção do trabalhador. Projeto e especificação de proteções
coletivas (bandejas de proteção, guarda-corpo provisório: telas externas). Movimentação de cargas e pessoas
(transporte vertical, içamento de cargas, montagem e desmontagem de andaimes e fomias em geral). Normas para uso
de maquinas e equipamentos, instalações elétricas provisórias: montagem de telhado: reboco externo e pára-raios.

3. Mobilização

É o conjunto de providências e operações que a CONTRATADA tem que efetivar para transportar pessoal, material e
equipamentos até o local da obra.

Os gastos com mobilização são obtidos mediante mensuração da força de trabalho a ser deslocada e do custo de
mobilização dos equipamentos ao local da obra

4. Placa da obra

Deverá ser confeccionada a placa da obra confomne modelo fomecido pelo SEA/TJPA com padrão, A (área) = h (altura)
X b (base), A = 2,00 (dois) m^ (metros quadrados), ou seja, (1,00m x 2,00 m). A placa será em chapa de ferro n° 22.
pintada com esmalte sintético (fundo branco, letras pretas, brasão do estado com as cores padrão) e estrutura em
madeira de lei, sendo obrigatória sua aposição no canteiro da obra em localdetemninado pela FISCALIZAÇÃO.

5. Administração local, operação e manutenção do canteiro de obras

A administração local compõe um item único da planilha orçamentária, todo o detalhamento dos custos inerentes a esta
devem ocorrer em sua composição preço unitário.
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Os pagamentos (medições) para este item ocorrerão de forma proporcional à execução da obra, ou seja, não ocorrerão
pagamentos de valores mensais fixos, evitando-se, assim, desembolsos indevidos em virtude de atrasos ou de
prorrogações Injustificadas do prazo de execução contratual.

A administração da obra será exercida pela equipe técnica conforme composição unitária, contendo no minimo mestre
de obras ou encarregado e vigilância eletrônica 24 horas, sete dias por semana, com no mínimo 02 pontos de cãmeras,
conjunto de alarme e monitoramento remoto, com disponibilidade permanente das imagens ao Tribunal de Justiça por
meio de solicitação formal.

Deverá ser obedecido, no mínimo, o piso salarial das categorias profissionais.

Na composição de custos deste item, devem ser utilizados encargos sociais para mensalistas devido as características
do serviço.

No caso do monitoramento e vigilância eletrônica, como critério de medição e pagamento, é obrigatória a apresentação
de contrato de prestação de serviço registrado em cartório, além da apresentação do comprovante de pagamento deste
serviço junto a empresa de vigilância eletrônica mensalmente.

Para a execução de serviços específicos será providenciada a visita de Engenheiros Eletricistas, Mecânicos e outros
que se fizerem necessários, pertencentes ao quadro da CONTRATADA ou sob contrato de trabalho temporário.

Caberá á CONTRATADA fornecer todo o ferramental, maquinaria e aparelhos necessários á correta execução dos
serviços. A CONTRATADA deverá manter um escritório na obra, dotado de pessoal e material necessário ao perfeito
funcionamento e atendimento dos serviços de construção e FISCALIZAÇÃO.

As despesas com consumo de água e energia serão de responsabilidade da Contratante, todos os demais custos
inerentes á perfeita execução da obra ficarão a cargo da contratada, tais como telefonia, material expediente, água
potável, cópias de projetos, impressões, formulários, etc

6. Barracão de madeira

Será construído barracão da obra com vedação em tábua branca, colocadas na posição horizontal, justapostas, até a
altura de 3,00 m, pregadas em estrutura de pernamancas de madeira, afastadas de 1,20 m. A localização do barracão
será definida pela CONTRATADA com a aprovação da FISCALIZAÇÃO

O barracão deverá ser construído atendendo as necessidades de acondicionamento de materiais e ferramentas a serem

utilizadas na obra. Deverá ser prevista abertura e colocação de porta para acesso de pessoas e entrada de material e
janelas para a devida ventilação do local.

As especificações básicas dos edifícios provisórios que compõem o canteiro de obras são:

a) Fundação direta de bloco de concreto ou alvenaria:

b) Piso em camada de concreto magro desempenado queimado com cimento puro;

c) Vedações em montantes de madeira 3" x 3" e painéis de chapa compensada 10 mm, posteriormente pintadas, ou em
alvenaria de blocos cimento, para o sanitário / vestiário:

d) Cobertura em telha ondulada de fibrocimento apoiadas em tesouras e terças de madeira;

e) Janelas e portas de madeira compensada tipo semi-oca;

f) Aparelhos sanitários em louça branca;

g) Instalações elétricas e telefônicas em eletrodutos plásticos flexíveis;

h) Rede de água em tubulação de PVC;

i) Instalações contra incêndio com distribuiçãode extintores nas edificações:

j) Rede de esgoto em tubulação de PVC e sistema de fossas sépticas e sumidouros;

k) Aparelhos de ar-condicionado nas salas do chefe da FISCALIZAÇÃO, reuniões e setor técnico:

Os barracões deverão atender a todas as exigências da Norma Regulamentadora n® 18 do
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Ministério do Trabalho e Emprego.

7. Instalações provisórias hidro-sanitárias/elétricas

As Instalações provisórias para o funcionamento da obra deverão ser interligadas ao prédio existente, devendo
contemplar todos os serviços necessários inclusive demolições e recomposições.

Durante o andamento dos serviços, caso seja constatada a necessidade de adequação das instalações provisórias
executadas, estas ocorrerão à custa da contratada, tais como; reservatórios de água, novos circuitos elétricos,
isolamentos, extensão de rede hidrossanitária e elétrica, etc.

Deverão obedecer rigorosamente às prescrições e exigências dosórgãos públicos e / ou concessionárias responsáveis
pelos serviços.

8. Andaime tabuado sobre cavaletes em madeira de útil 20x

Os andaimes devem atenderas caracteristicas de segurança especificadas nas normas brasileiras NR 18- Condições e
Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção (e suas portarias complementares como a portaria n. 30/2001),
ABNT 6494/1990 - Segurança nos andaimes, NBR-7678/1993 - Segurança na Execução de Obras em Serviços de
Construção.

A verificação estrutural (nota de cálculo e projeto da montagem do andaime) e as especificações técnicas deverão
pemianecer no local de realizaçãodos serviços (LAUDO TÉCNICO).

A montagem, operação, manutenção, desmontagens e as inspeções periódicas dos andaimes devem ser feitas por
trabalhador qualificado, sob supervisão e responsabilidade técnica de profissional legalmente habilitado obedecendo,
quando de fábrica, as especificações técnicas do fabricante.

As partes integrantes dos andaimes devem ser inspecionadas antes da montagem.

Essa tarefa deve ser feita por pessoa expressamente designada pelo responsável da obra.

Além disso, os andaimes devem ser inspecionadosquando vencidacada uma de suas etapas de construção, para que
se verifique o cumprimento das especificações de projeto. Seu uso só pode ser autorizado depois disso.

A eficácia dos apoios nas estruturas do edifício deve ser objeto de inspeção freqüente. Logo, inspeções especiais de
andaimes devem ser realizadas nos seguintes casos:

a) Depois de um período de chuvas;

b) Depois de uma intermpção prolongada dos trabalhos;

c) Antes da ocorrência de qualquer evento que possa vir a comprometer a segurança da estrutura.

Os operários que utilizam andaimes devem seguir algumas regras básicas para o cumprimento da sua segurança:

a) Não correr ou pular do andaime;

b) Não colocar peso excessivo sobre o piso do andaime;

c) Nunca subir no andaime pelas estruturas de apoio;

d) Não subir em seus guarda corpos;

e) Mantê-los livres de entulho;

f) Tomar medidas para evitar que o piso fique escorregadio.

CUIDADOS PRELIMINARES

a) Cálculo;

b) Capacidade de carga do solo;

c) Condições do terreno (desnivelamentos);

d) Estado de conservação dos componentes.
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MONTAGEM

a) Preparar e nivelar o solo para apoio do andaime;

b) Distribuir cargas no apoio;

c) Evitar montagem na proximidade de instalação elétrica;

d) Execução de travessas ou diagonais de contraventamento;

e) Travamento dos prumos junto ao solo por intermédio de varas ou costeiras;

f) Acesso aos diferentes pisos por pranchadas ou por escadas com características regulamentares;

g) Execução de guarda corpo.

UTILIZAÇÃO

a) Proibir acumulação de operários ou materiais na mesma zona do andaime;

b) Proibir utilização durante temporais, chuvas ou fortes ventanias.

O trânsito nos locais onde os andaimes estiverem montados será evitado na medida do possível, a fim de ser evitado
qualquer acidente.

Nenhum operário poderá permanecer sobre os andaimes sem os equipamentos de segurança necessários.

Os andaimes devem ser acompanhados de outros dispositivos de segurança, tais como, telas de nylon, apara-lixos, etc.

A CONTRATADA será responsável por quaisquer acidentes provenientes da utilização dos andaimes, devendo,
portanto, tomar as medidas que julgar conveniente para que isto não se verifique.

Ficará a critério da CONTRATADA a escolha do tipo de andaime necessário a execução dos serviços.

9. Demolições e retiradas

As demolições serão reguladas, sob o aspecto de segurança e medicina do trabalho, pela Norma Regulamentadora NB-
18.

Todas as demolições (previstas ou julgadas necessárias no decorrer da obra) serão efetuadas dentro da mais perfeita
técnica, tomados os devidos cuidados para serem evitados danos a terceiros e com todas as garantias de preservação
do edifício e do meio ambiente.

Inclui-se nas demolições aludidas no item anterior a retirada das linhas existentes de energia elétrica, água, rede de
esgoto, etc., respeitadas as normas e determinações das Empresas Concessionárias.

A demolições indicadas serão efetuadas manualmente ou com auxílio de equipamentos leves e deverão incluir os
prédios por ventura existentes e trechos de muros e calçadas.

Nos locais onde o Projeto prevê demolições ou retiradas temporárias de algum elemento, deverão ser calculados e
providenciados pelo Empreiteiro os eventuais escoramentos necessários á sustentação de partes da edificação, de
modo a prevenir desabamentos ou demolições excessivas.

Sempre que a retirada de tubulação ou rede de infraestrutura implicar na suspensão do funcionamento de instalações,
tal fato deverá ser comunicado á Fiscalização para que, previamente á suspensão aludida, seja providenciada a ciência
aos atingidos.

A suspensão de funcionamento referida no item anterior será sempre acompanhada da comunicação do prazo máximo
de interrupção.

Sempre que solicitado, o Empreiteiro deverá coletar amostras de materiais oriundos de demolição, as quais deverão ser
entregues identificadas quanto á natureza do material e a localização de onde foram retirados.

Todo material produto da demolição ou remoção do prédio que não for reutilizado, deverá ser removido do canteiro de
obras sob responsabilidade da empreiteira sem qualquer ônus adicional. Os resíduos deverão ser encaminhados
preferencialmente a recicladoras e aterros de resíduos da construção civil.
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As cavas para fundações, caixas e tubulações, poderão ser executadas manualmente, devendo o material
remanescente ser retirado para local a ser determinado pela FISCALIZAÇÃO.

Nas escavações necessárias à execução daobra, a CONTRATADA tomará as máximas cautelas e precauções quanto
aos trabalhos a executar, tais como escoramentos, drenagens, esgotamentos, rebaixamentos e outros quese tornarem
necessários, nosentido de daro máximo de rendimento, segurança e economia na execução dos serviços.

11. Reaterro de vala com compactação manual

Após a execução da estrutura de fundações, deverão ser executados os devidos reaterros, utilizando o material
resultante das escavações iniciais, desde que apresentem características de bom índice de compactação, devendo ser
rejeitado todo o material da camada orgânica do solo.

Os trabalhos de reaterro serão executados com material escolhido, de preferência areia, em camadas sucessivas de
altura máxima de 20 cm, copiosamente molhadas energicamente apiloadas, de modo a serem evitadas ulteriores,
fendas, trincas e desníveis por recalque das camadas aterradas.

12. Retirada de entulho

Deverão ser tomadas medidas adequadas para proteção contra danos aos operários, aos transeuntes e observadas as
prescrições da NR 18. Carregar, transportar e descan-egar o entulho em local apropriado e licenciado ambientalmente
para esta atividade.

13. Fundação

Trata-se de execução de projeto estrutural para infra e superestrutura para a obra acima citada, referente à Edificação
principal, em fundação direta tipo sapatas, arranques em pilares com cintamento e continuação dos pilares até o nível
com percintamento, calçada de proteção e canaleta. Os elementos estruturaisdeverão ter concreto com fck= 25 Mpa.

Os muros de proteção, deverão ter fundação tipo alicerce corrido com concreto ciciópico com pedra preta, com
resistência s 11MPa. Para este serviço deve-se garantir que todo o agregado graúdo fique inteiramente imerso e
envolvido pela massa do concreto.

14. Estrutura

CONSIDERAÇÕES DE PROJETO

INFRAESTRUTURA

De acordo com a sondagem executada foi adotada fundações diretas do tipo sapata de concreto armado acentes á 2,0
m de profundidade média, suas dimensões foram determinadas respeitados os critérios de rigidezda NBR 6118:2012.

A execução das fundações deverá ser acompanhada por profissional responsável, que deverá confirmar a cota de
assentamento da fundação.

AÇÕESCONSIDERADAS:

Cargas permanentes:

- Carga revestimento: 1.SkN/m^;

- Carga de alvenaria de vedação: 2,0kN/m2;

- Carga de telhado: 1.SOkN/m '̂;

Cargas acidentais:

- Carga geral de ocupação: 3,00kN/m2;

- Carga de manutenção de coberturas: 1,00kN/m2:

Carregamentos Horizontais
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Foram consideradas apenas cargas horizontais devidas a ação do vento. Estas por sua vez foram definidas segundo a
NBR-6123/1988 e foram adotados os seguintes parâmetros:

- VO - Velocidade básica do vento: 30m/s:

- S1 - Fator do tenreno: 1,0 (leva em consideração as variações do relevo do terreno);

- S2 - Categoria de rugosidade: IV (terrenos com obstáculos numerosos e pouco espaçados);

- S2 - Classe da edificação: B (maior dimensão horizontal ou vertical entre 20 e 50m);

- S3 - Fator estatístico: 1,0 (edificações em geral: hotéis, residências, comércio, e indústria com alta taxa de ocupação);

OBJETIVO - ESTRUTURAS

Estabelecer as diretrizes gerais para a execução dos Serviços de Estruturas.

Retirar toda a calçada e canaleta lateral que circunda o fórum, refazer o aterro abaixo desta calçada e canaleta e refazer
de acordo com o projeto estmtural fornecido.

Refazer parte do fórum que se encontra com recalque de fundação que esta indicada em projeto estmtural na sala
principal de audiências.

Recuperar fissuras e rachaduras em todos os vão de portase janelas que aparecem estas e recuperarde acordo com o
projeto de estrutura apresentado.

NORMAS E PRÁTICAS COMPLEMENTARES

SUPERESTRUTURA

Estedocumento apresenta as informações, hipóteses e os dados mais relevantes adotados paraelaboração do projeto
das estruturas de concreto armado da obra em referência.

MODELO ESTRUTURAL

Considerando os estudos de custo, prazos de execução e qualidade requerida para a obra;

Considerando a necessidade de proporcionar rigidez à estrutura de fonna a obter com deflexões de pequeno valor,
possíveis de serem acompanhados pelos elementos sobrejacentes não estruturais;

Visando garantir durabilidade adequada, a estrutura foi considerada em ambiente urbano com agressividade ambiental
de moderada e em face disto foi adotado para os elementos o valorde 2.5 cm para cobrimento das armaduras.

Para garantir o cobrimento adotado para as armaduras, deverão ser usados espaçadores plásticos, podendo ser
alterado paraoutro tipo a critério da fiscalização, desdequegarantidos os valores de cobrimento acima especificados.

MATERIAIS

Concreto: C25 ; Fck >= 25Mpa.

Relação a/c < 0,55, de acordo com a NBR-6118/2012;

Módulo de elasticidade secante Ecs = 26GPa;

Consumo mínimode cimento de 280kg/m^ de acordo com a NBR-12655/2006;

Aço: CA50; CA60. com resistência característica fyk = 500MPa e módulo deelasticidade Es = 210GPa.

DESCRIÇÃO SUMÁRIA

VIGAS:

Para projeto das peças foi adotado critério de avaliação e limitação das aberturas de fissuras até 0,2mm. As deflexões
foram limitadas em L/300, calculadas coma consideração de fluência e seção fissurada.

PILARES:
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Foram calculados, segundo critérios das Normas Brasileiras, com a consideração das ações provenientes do piso e
peso da estrutura.

NORMAS ADOTADAS.

NBR-6120 - Cargas para o cálculode estruturas de edificações.

NBR-6118 - Projeto de estruturas de Concreto.

NBR-6118/2007 - Projeto de estruturas de concreto - Procedimentos:

NBR-6122/1996 - Projeto e execução de fundações;

NBR-6123/1988 - Forças devidas ao vento em edificações:

NBR-12655/2006 - Concreto - Preparo, controle e recebimento;

PROCESSO EXECUTIVO

ESTRUTURA DE CONCRETO 0,025

Atender às solicitações efetuadas pela Contratada através da Caderneta de Ocorrências, para liberação da
concretagem de partes ou peças da estrutura. Tal liberação somente se dará se for solicitada em tempo hábil, para que
sejam executadas as eventuais correções necessárias;

Liberar a execução da concretagem da peça, após conferir as dimensões, os alinhamentos, os prumos, as condições de
travamento, vedação e limpeza das formas e do cimbramento, além do posicionamento e bitolas das armaduras,
eletrodutos, passagem de dutos e demais instalações.

Acompanhar a execução de concretagem, observando se são obedecidas as recomendações sobre o preparo, o
transporte, o lançamento, a vibração, a desforma e a cura do concreto, descritas na Prática de Construção
correspondente. Especial cuidado deverá ser observado para o caso de peças em concreto aparente, evitando durante
a operação de adensamento a ocorrência de falhas que possam comprometer a textura final;

Exigir o preparo das juntas de concretagem, de acordo com o prescrito na Prática de Constmção correspondente. No
caso de concreto aparente, solicitar ao autor do projeto o plano de juntas, quando não indicado no projeto de
arquitetura;

Solicitar da Contratada, sempre que necessário, o plano de descimbramento das peças, aprovando-o e acompanhando
sua execução. Apoiar telhado da sala de audiências para se refazer as fundações e execução do reforço.

Observar se as juntas de dilatação obedecem rigorosamente aos detalhes do projeto e a cada 30 metros no máximo
para as calçadas e canaletas;

Solicitar as devidas correções nas faces aparentes das peças, após a desforma, obedecendo às instruções contidas na
Prática de Construção correspondente. Solicitar a orientação do autor do projeto de arquitetura no caso de reparos em
peças de concreto aparente.

SUPRAESTRUTURA

A execução das estruturas em geral, bem como os materiais aplicados e seu manuseio, deverá obedecer, além das
normas aqui estabelecidas, a todas as normas, especificações e padronizações da ABNT, especificadas para cada
caso, e o projeto aprovado pela Contratante, em todos os seus detalhes.

Caberá á Contratada, total responsabilidade pela boa execução da estrutura, pela resistência e estabilidade de todos os
elementos estruturais por ela executados, direta ou indiretamente.

Em eventuais casos de falha na qualidade da estrutura, ou de alguns de seus elementos, parcial ou totalmente
executados, caberá à Contratada providenciar as medidas corretivas que se fizerem necessárias, tais como: demolições
totais ou parciais e re-execução, recomposição de ninhos ou de vazios com enchimentos adequados de argamassa ou
concreto, injeções de resinas sintéticas, execução de reforços adicionais, etc, correndo essas despesas exclusivamente
por sua conta.
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Na execução de estruturas de concreto armado, caberá á Contratada total responsabilidade pelo fomecimento de todos
os materiais, equipamentos e mão de obra necessária ao preparo dos concretos, com as características exigidas no
projeto, bem como ao transporte, lançamento, adensamento e cura, além da montagem e instalação das armaduras e
da montagem das formas e respectivos escoramentos.

De forma a garantir a qualidade do concreto, exigida pelo projeto estrutural, todo o concreto a ser utilizado na obra, para
confecção de peças estruturais, deverá ser produzido em usina, de reconhecida competência técnico e ilibada
idoneidade financeira. O critério da FISCALIZAÇÃO, em situações especiais e incontornáveis, poderá ser utilizado
concretos produzidos na própria obra.

Sempre que houver necessidade de se estabelecer alguma passagem de canalização através de elementos de
responsabilidade estrutural, ela deverá estar prevista e anotada no respectivo projeto complementar. Qualquer alteração
nas suas dimensões ou posição, quando absolutamente inevitável, deverá contar com expressa autorização da
Contratante, ouvido o responsável técnico pelo cálculo estrutural, a ser devidamente anotada em projeto.

Não será admitido o embutimento de canalização hidro-sanitárias em concreto estrutural, quando tal embutimento não
estiver previsto em projeto e detalhado de modo a atender rigorosamente as prescrições estabelecidas nas nomias da
ABNT.

Deverão ser obedecidas todas as normas da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas, em especial a NBR-
6118.

CONCRETOS

- Elementos Componentes e Armazenamento

- Cimento

O cimento a ser utilizado deverá ser do tipo denominado Cimento Portiand Comum (CP), 320 ou 400, que satisfaça as
exigências da EB-1/77 da ABNT, no que diz respeito á resistência, finura, pega, etc.

O uso de outros tipos de cimento Portiand, como o cimento Portiand Pozolãnico (POZ) mais resistente a meios
agressivos - o de Alta Resistência Inicial (ARI), etc, poderá ser feitoem casos especiais, a critério da FISCALIZAÇÃO.

Todo o cimento ensacado deverá ser armazenado seco, ventilado e suficientemente protegido das intempéries e de
outros elementos nocivos às suas características intrínsecas.

O cimento ensacado deverá permanecer em sua embalagem original até a sua utilização, armazenando-o em pilhas
constituídas por não mais que 10 sacos cada uma, salvo aqueles sacos em que sua utilização seja feita num prazo
máximo de 15 dias, onde, conforme disposto na NB-1/78, poderá ser armazenado em pilhas de até 15 sacos.

As pilhas de cimento ensacados deverão ser apoiadas sobre estrados vazados de madeira, distantes não menos que
0,30m do piso, cobertos com lona impermeável e dispostas de maneira a possibilitar o estabelecimento de uma
rotatividade eficiente, que mantenha sempre no estoque o cimento de aquisição mais recente.

Não poderá ser utilizado, na confecção de concretos estruturais, nenhum lote de cimento que apresente parcialmente
hidratado.

- Agregados

Os agregados a serem utilizados na confecção de concretos estruturais deverão atender, de maneira geral, às
características determinadas pela EB-4/39 da ABNT.

O agregado miúdo deverá se constituir de areia silico-quartzosa, composta por partículas duras, ásperas ao tato, inertes
e resistentes, com composição granulométrica de média para grossa. A presença de grãnulos de argila, matéria
orgânica e quaisquer outros agentes nocivos ao cimento, só será permitida quando dentro dos limites estabelecidos
pela citada especificação. A utilização de "areia artificiar(pó de pedra) só poderá ser feita quando expressamente
autorizada pela FISCALIZAÇÃO, respeitados os mesmos critérios.

O agregado graúdo deverá se constituir de pedra britada (ou seixo) proveniente de rochas inertes e resistentes ou de
pedregulho isento de agentes nocivos ao cimento e com composição granulométrica adequada. A utilização de outros
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materiais só poderá ser feita quando expressamente autorizada pela FISCALIZAÇÃO, respeitadas todas as
determinações da referida especificação da ABNT paraos agregados graúdos.

Sempre que o agregado graúdo se apresentar pulverulento, deverá ser submetido a uma criteriosa lavagem, antes de
sua utilização na confecção de concretos.

Os agregados deverão ser amriazenados em plataforma especial construídas para esse fim, devidamente separados
segundo sua granulometria e devidamente protegidos do contato com solos de qualquer natureza e da mistura com
materiais estranhos que possam prejudicar sua qualidade.

Sempre que a FISCALIZAÇÃO considerar suspeitas as características e algum lote de agregado, sua participação na
composição de concretos estmturais ficará prejudicada, a menos que a Contratada submeta amostras do lote a testes
laboratoriaisque determinem pela sua utilização.

- Água e Aditivos

A água a ser aplicada na mistura de concretos deverá apresentar RH entre 5,8 e 8,0, ser límpida e isenta de teores
prejudiciais de sais, óleos, ácidos, álcalis e substâncias orgânicas, de modo a atender os limites estabelecidos pelas
normas. Presumem-se as águas potáveis como satisfatórias.

Os aditivos retardadores ou acelerados de pega, plastificantes, etc., só poderão ser utilizados quando indicados ou
aprovados pela FISCALIZAÇÃO e desde que obedeçam às especificações nacionais, ou apresentem propriedades
verificadas experimentalmente por laboratório nacional idôneo.

- Dosagem e Preparo

As dosagens para preparo dos concretos deverão ter por base a resistência características fck definida no projeto
estrutural e as condições de durabilidade da obra.

Todos os concretos, produzidos no próprio canteiro ou usinados, deverão apresentar trabalhabilidade compatível com
as dimensões e a conformação das peças a serem concretadas, com a distribuição da respectiva armadura e com os
métodos e equipamentos de transporte, lançamento, adensamento e cura a serem utilizados.

O preparo de concreto estrutural no canteiro de serviços, quando autorizado excepcionalmente pela FISCALIZAÇÃO,
deverá ser feito através de amassamento mecânico que atenda às determinações da ABNT, no que diz respeito aos
tempos mínimos de amassamento, de modo a fornecer concretos suficientemente homogêneos.

Deverá ser sempre levado em conta que uma duração exagerada de mistura, poderá levar à segregação dos agregados
graúdos, principalmente em se tratando de betoneiras de eixo inclinado.

- Transporte e Lançamento

Os processos de transporte e lançamento do concreto, bem como os planos de concretagem, deverão ser submetidos à
aprovação prévia da FISCALIZAÇÃO, cabendo à Contratada utilizar os meios de transporte mais adequados às
características da obra.

Sempre que a interrupção da concretagem for necessária, deverão ser tomadas as devidas precauções, no sentido de
garantir suficiente ligaçãodo concretojá endurecido com o novo. Para tanto, a FISCALIZAÇÃO poderá exigir que sejam
deixadas barras cravadas, ou redentes, no concreto mais velho, além da remoção da nata e limpeza cuidadosa da
superfície da junta.

O sistema de transporte adotado deverá evitar depósitos intermediários do concreto e, quando isto não for possível,
deverão ser tomadas as precauções que se fizerem necessárias para evitar, ao máximo, a segregação de seus
elementos componentes. Assim a descarga da betoneira diretamente sobre o meio de transporte e a descarga deste
diretamente no local de destino, deverá ser adotada, sempre que possível.

O transporte do concreto, do local de mistura ao local de lançamento, deverá ser feito com a maior rapidez possível,
preferencialmente dentro dos 30 minutos que se seguirem à confecção da mistura, empregando-se métodos que
evitem, ao máximo, a segregação dos agregados e perdas sensíveis de material, por vazamento ou evaporação.
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Em casos especiais, a critério da FISCALIZAÇÃO, poderão ser admitidos prazos maiores, entre o término da mistura e
seu lançamento, até o limite de 60 minutos estabelecido pela NB-1/78, quando não forem utilizados aditivos
retardadores de pega, ou superiores a 60 minutos, quando estes forem utilizados.

No caso de transporte na obra, através de carrinhos de mão ou vagonetes de qualquer tipo, deverão ser tomadas as
precauções necessárias para reduzir ao máximo as trepidações que possam causar segregação, ou perda de materiais
e todo o concreto transportado deverá ser resolvido com pás, antes do lançamento.

No caso de transporte através de bombas, o diâmetro interno do tubo utilizado deverá ser, no mínimo, três vezes maior
que o diâmetro máximo dos agregados.

Em hipótese alguma será admitido uso de concreto remisturado, ou o lançamento de concreto que se apresente em
processo de início de pega.

O concreto deverá ser colocado, sem apresentar segregação de seus componentes, em todos os cantos e ângulos das
formas e ao redor das barras, ganchos, estribos e peças embutidas, através de métodos e equipamentos adequados e
sob condições de iluminação natural, ou artificial.

A altura máxima do lançamento em queda livre deverá ser de 2,00m e toda a movimentação do concreto, após seu
lançamento, deverá ser feita de modo a não causar a segregação dos agregados.

Na concretagem de peças, o lançamento do concreto deverá ser feito através de funis, trombas, e/ou janelas laterais
especialmente previstas com essa finalidade e adequadamente executadas.

- Adensamento e Cura

Durante e imediatamente após o lançamento do concreto, antes do inicio da pega, ele deverá ser convenientemente
vibrado ou socado, por meio de equipamento mecânico, de acordo com sua trabalhabilidade e com as determinações
da FISCALIZAÇÃO.

A vibração, para adensamento do concreto, deverá ser feita de modo que toda a armadura seja completamente
envolvida e todos os recantos das formas preenchidos, evitando-se ao máximo a formação de ninhos de agregado, ou
vazios de qualquer natureza.

Durante os serviços de adensamento, deverão ser tomados cuidados especiais para que não ocorram alterações na
posição da armadura, evitando-se também sua vibração direta, para que não ocoram vazios que possam prejudicar sua
aderência ao concreto.

O adensamento deverá ser feito em camadas de no máximo 0,20m, quando for utilizado equipamento manual, ou entre
0,45m e 0,60m, quando for utilizado equipamento mecânico.

Na utilização de vibradores mecânicos internos, a ponta vibrante deverá ser vagarosamente introduzida e retirada do
concreto, com o aparelho em funcionamento, em posição vertical ou horizontal, de acordo com a natureza da peça que
estiver sendo concretada.

As eventuais falhas na superfície dos elementos concretados, ocorridos por má execução dos serviços de adensamento
ou não, deverão, após a cura a desforma, ser cuidadosamente reparadas com argamassa de cimento e areia.

A cura e proteção dos elementos concretados serão de inteira responsabilidade da Contratada, que deverá tomar os
cuidados necessários para evitar que o concreto, antes de atingir um endurecimento satisfatório, seja submetido á ação
de agentes prejudiciais (mudanças bruscas de temperatura, secagem, chuvas fortes, etc.,), ou submetido á vibração
excessivas que possam fissurar a massa ou prejudicar sua aderência á armadura.

Deverão ser tomados cuidados especiais, principalmente durante os primeiros sete dias de cura, no sentido de manter
as superfícies sempre úmidas(através do uso de sacaria molhada, areia molhada ou lâmina d'água) e no sentido de
evitar o acesso ou acúmulo de qualquer elemento estranho nas partes concretadas, durante as 24 horas que se
seguirem á conclusão da concretagem.

Em geral, os cuidados com a proteção do concreto deverão se estender por um período de 21 dias, quando não forem
utilizados processo de cura acelerada. Estes processos, quando autorizados pela FISCALIZAÇÃO, deverão ser
utilizados sob controle rigoroso, não dispensando os cuidados estabelecidos para a cura natural, principalmente no que
diz respeito á cura úmida nos primeiros sete dias. i
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Poderão ser utilizados processos de cura química, desde que aprovados pela FISCALIZAÇÃO.

FÔRMAS

- Fôrmas Comuns

Serão utilizados chapas resinadas de boa qualidade, com espessuras compatíveis com as dimensões das peças a
concretar e com as dimensões e espaçamentos e demais peças de amarração.

Para sapatas de fundações e pequenas peças, poderão ser utilizadas tábuas e sarrafos de pinho de 1"de espessura e
largura compatívelcom cada uso, de boa qualidade, com pouco nós, isentas de empenamentos ou rachaduras.

O projeto e a execução de todas as fôrmas, exceto aquelas previstas como não recuperáveis, deverão ser feitos de
modoa permitir a retirada de seus diversoscomponentescom relativa facilidade, sem choques que possam danificar as
peças concretadas e com o rigor necessário para fornecer elementos de concreto, estrutural ou não, que reproduzam
com extrema fidelidade os posicionamentos e dimensões estabelecidas em projeto, sem apresentar rebarbas ou
saliências excessivas.

Todas as fôrmas, bem como os respectivos travamentos e escoramentos, deverão ser executados de modo a não
sofrerem qualquer tipo de deslocamento, ou deformação, durante e após a concretagem, e, sempre que necessário,
com a previsão de contra-flechas para compensar as deformações provocadas pelos esforços de carregamento do
concreto fresco.

Na execução de fôrmas para os pilares, deverão ser previstas janelas de inspeção, limpeza e concretagem, com
tampões adequadamente executado e com ajuste perfeito.

Nas fôrmas executadas junto a concretos endurecidos, o remonte mínimo admitido será de 5cm e a fixação deverá ser
extremamente firme, de modo a impedirqualquer abertura ou a fuga de nata de cimento.

Os espaçamentospara criação de juntasde dilatação, deverão ser preenchidos com materiais adequados a cada caso
específico e previamente aprovados pela FISCALIZAÇÃO.

Só será permitido o uso de produtos anti-aderentes aprovados pela FISCALIZAÇÃO e que não deixem resíduos que
comprometam o aspecto do concreto aparente, ou prejudique a aderência dos materiais de revestimentos. A aplicação
desses produtos deverá ser feita de modo a não deixar excessos em nenhum ponto, sempre antes da coloração das
armaduras, evitando-se todo e qualquer contato com as peças que necessitem de aderência.

Antes do lançamentodo concreto, deverá ser feita uma revisão completa de todo o conjunto e concluídas as eventuais
correções e acertos. Todas as superfícies destinadas a receber o concreto deverão ser cuidadosamente limpas,
removendo-se, além da serragem, todo e qualquer material estranho, como folhas, pregos, restos de arame e de
eletrodutos, etc.

Todas as juntas, e demais locais por onde possa ocorrer vazamento de nata, deverão ser convenientemente vedados
com papel, pano, ou outro material aprovado pela FISCALIZAÇÃO, de modo que todo o conjunto se tome o mais
estanque possível.

Após a limpeza e vedação das juntas, as fôrmas deverão ser molhadas até a saturação, de modo que seja garantida a
não absorção de qualquer quantidade de água necessária ao processo de pega de cimento, procedendo-se, em
seguida à obturação dos furos deixados para escoamento da água em excesso.

Caberá a FISCALIZAÇÃO liberar as fôrmas para a concretagem, após vistoria em que seja constatado o cumprimento
das presentes determinações e das demais normas nacionais cabíveis, o que não eximirá a EMPREITEIRA de sua
plena responsabilidade pela boa execução dos serviços e pela qualidade final da estrutura.

Durante todo o processo de desforma, deverão ser tomados os cuidados necessários para evitar a ocorrência de
choques mecânicos que danifiquem as peças concretadas, especialmente em se tratando de concreto aparente.

A reutilização das chapas resinadas, tábuas e sarrafos, só será permitida quando tiverem sido utilizados desmoldantes
e processos de desforma adequados, que forneçam peças convenientemente limpas e estmturalmente inalteradas,
cabendo á FISCALIZAÇÃO decidir sobre a conveniência ou não da reutilização de qualquer elemento componente de
fôrmas.
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Os aços estruturais, a serem utilizados na execução de concreto armado deverão atender integralmente as
especificações da ABNT.

Todas as barras de aço estrutural deverão ser convenientemente armazenadas, especialmente quando sua utilização
não for imediata, separadas em molhos de mesmo tipo e bitola com as respectivas etiquetas de identificação, apoiadas
sobre cavaletes de madeira convenientemente espaçados e, sempre que necessário, protegidos das intempéries, e
demais agentes nocivos, por meio de lonas impermeáveis ou outros artifícios que garantam niveis mínimos de oxidação
durante o tempo de armazenamento no canteiro.

Não será permitido o uso de barras de aço estrutural que visualmente apresentem niveis inaceitáveis de oxidação, a
menos que a Contratada submeta amostras das barras suspeitas á testes laboratoriais, que determinem pela sua
utilização e submeta todas essas barras a uma criteriosa limpeza superficial que lhes assegure aderência.

A execução das annaduras deverá ser feita rigorosamente de acordo com as determinações do respectivo projeto
complementar, no que diz respeito á posição, bitola, dobramento e cobrímento das barras, respeitados os limites de
tolerância estabelecida pela ABNT.

Alterações de qualquer natureza nas armaduras projetadas quando absolutamente inevitáveis, deverão contar com
expressa autorização da FISCALIZAÇÃO, ouvindo o responsável técnico pelo cálculo estrutural, e ser devidamente
anotadas em projeto.

Os cortes e os dobramentos de barras de aço estrutural deverão, sempre que possível, ser executados a frio e com
instrumentos compatíveis com as bitolas e com as necessidades específicas de cada serviço, de modo a resultarem
peças com comprimentos e raios de curvaturas rigorosamente de acordo com as detemiinações do projeto.

Não será permitido, em hipótese alguma, o aquecimento de barras de aço estrutural, quando se tratar de aços
encruados, classe B (CA-50, B, CA-60, B, etc.).

As armaduras deverão ser instaladas nas fôrmas de modo que suas barras não sofram alterações significativas de
posicionamento, durante o lançamento e adensamento do concreto, utilizando-se para isso. arames, tarugos de aço,
pastilhas espaçadoras, etc., adequados a cada uso especifico.

Para garantir o espaçamento, entre armaduras e fôrmas, será permitido o uso de pastilhas de concreto pré-moldado,
com formato adequado a cada caso, dispostas de modo a obedecerem alinhamentos, horizontais e verticais que
garantam homogeneidade visual.

O cobrímento das barras deverá obedecer integralmente as determinações de projeto, observados os limites mínimos
recomendados pela ABNT.

Antes do lançamento do concreto, as armaduras deverão estar completamente limpas, isentas de quaisquer
substâncias que possam prejudicar sua aderência ao concreto, comprometendo a qualidade final dos serviços, tais
como: graxa, barro, líquidos desmoldantes, etc.

Caberá à FISCALIZAÇÃO liberaras armaduras para concretagem, após vistoria em que seja constatado o cumprimento
das presentes determinações e das demais norma nacionais cabíveis, o que não eximirá a Contratada de sua plena
responsabilidade pela boa execução dos serviços e pela qualidade final da estrutura.

15. Alvenaria de tijolo de barro a cuteío

Deverá ser executada de acordo com as dimensões, recomendações e condições especificadas no projeto executivo. A
alvenaria deverá absorver os esforços, solicitantes, dispensando os suportes estruturais convencionais, contendo
armaduras envolvidas para absorver os esforços além das armaduras com finalidade construtiva ou de amarração. A
espessura indicada neste item refere-se á alvenaria sem revestimento. A argamassa de assentamento deverá
apresentar resistência e trabalhabilidade adequadas aos sen/iços.

Executar a marcação da modulação da alvenaria, assentando-se os blocos dos cantos, em seguida, fazer a marcação
da primeira fiada com blocos assentados sobre uma camada de argamassa previamente estendida, alinhados pelo seu
comprimento. Atenção á construção dos cantos, que deve ser efetuada verificando-se o nivelamento,
perpendicularidade, prumo e espessura das juntas, porque eles servirão como gabarito para a construção em si. Esticar
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uma linha que servirá como guia, garantindo o prumo e horizontalidade da fiada. Verificar o prumo de cada bloco
assentado. As juntas entre os blocos devem estar completamentecheias, com espessura de 10mm. As juntas verticais
não devem coincidirentre fiadas contínuas, de modo a garantir a amarração dos blocos. O encontro da alvenaria com
as vigas superiores, encunhamento, deve ser feito com tijolos cerâmicos maciços, levemente inclinados, somente
uma semana após a execução da alvenaria. Uso de mão-de-obra habilitada. Uso obrigatório de Equipamento de
Proteção Individual (EPI).

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

a. Bloco cerâmicofurado de 9x19x29cm (espessura no osso: 9cm).

b. Assentamento: argamassa de cimento e areia no traço 1:4

NORMAS TÉCNICAS

NBR8545 - Execução de alvenaria semfunção estrutural de tijolos e blocos cerâmicos (Mês/Ano: 07/1984).

NBR15270-2 - Componentes cerâmicos - Parte 2: Blocos cerâmicos para alvenaria estrutural - Terminologia e requisitos
(Mês/Ano: 08/2005).

NBR15270-1 - Componentes cerâmicos - Parte 1 - Blocos cerâmicos para alvenaria de vedação - Terminologia e
requisitos (Mês/Ano: 08/2005).

NBR15270-3 - Componentes cerâmicos - Parte 3: Blocos cerâmicos para alvenaria estrutural e de vedação - Método de
ensaio (Mês/Ano: 08/2005).

NR18 - Condições e meio ambiente detrabalho na indústria daconstrução (Mês/Ano: 06/1978 - Atualizada: 05/2015).

16. Chapisco de cimento e areia, 1:3

Seráaplicado como revestimento das alvenarias de bloco cerâmico, pilares e vigas de concreto.

Para o processo de cura do chapisco é imprescindível atenderas recomendações do fabricante. Deverão ser tomadas
medidas adequadas para proteção contra danos aos operários, aos transeuntes e observadas as prescrições da Norma
Regulamentadora NR 18. Aargamassa parao chapisco será preparada mecanicamente, com uso de betoneira, sendo
aplicada sobre as superfícies com espessura média de 0,5cm. Uso de mão-de-obra habilitada. Uso obrigatório de
Equipamento de Proteção Individual (EPI).

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

a. Argamassa de cimento e areia, traço 1:3.

b. Espessura média: 5 mm.

NORMAS TÉCNICAS

NBR 15575- Edificações habitacionais - Desempenho(Mês/ano: 07/2013).

NBR 13281 - Argamassa paraassentamento e revestimento de paredes e tetos- Requisitos (Mês/ano: 10/2005).

NR 18 - Condiçõese Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção.

17. Massa única paredes para recebimento de pintura

Será aplicado como revestimento das faces das alvenarias de bloco cerâmico, pilares e vigas de concreto.

O tempo máximo de utilização da argamassa após a mistura é de 1,5 hora a 2,0 horas, visto que esta não deve ser
usadas após o início de pega do cimento. As taliscas devem ser removidas e o espaço preenchido com a mesma
argamassa de revestimento. Deve ser procedida a cura do revestimento por no mínimo 3 dias, sendo que o tempo de
maturação completo da argamassa é de 28 dias para aplicação do sistema de acabamento liso, salvo recomendação
contrária do fabricante dos produtos.

A argamassa para a massa única será preparada mecanicamente, através de betoneira com utilização de caixote
plástico (estanque), sendo aplicada sobre as superfícies com espessura média de 2 cm. Deverão ser tomadas medidas
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adequadas para proteção contra danos aos operários, aos transeuntes e observadas as prescrições da Norma
Regulamentadora NR 18. Uso de mão-de-obra habilitada. Uso obrigatório de Equipamento de Proteção Individual (EPI).

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

a. Argamassa de cimento, areia e cal hidratada, traço 1;2:8.

b. Espessura média; 35 mm.

NORMAS TÉCNICAS

NBR 15575 - Edificações habitacionais - Desempenho (Mês/ano: 07/2013).

NBR 13281 - Argamassa para assentamento e revestimento de paredes e tetos - Requisitos (Mês/ano: 10/2005).

NR 18 - Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção.

18. Calçamento externo

Será aplicado Concreto simples fabricado na obra, fck=25mpa, lançado e adensado na pavimentação do acesso
pedestres, de acordo com projeto arquitetônico.

O terreno deverá ser nivelado e apiloado, com compactador tipo "sapo", removendo tocos, raízes e quaisquer materiais
que sejam nocivos ao concreto.

Após vigorosa compactação do solo deve ser lançado o concreto magro no fundo das valas com altura de 5 cm, o
serviço inclui o lançamento do concreto e o acabamento do serviço com o pedreiro de obras. O lançamento do concreto,
bem como o preparo deste deverá seguir os critérios normativos e técnicos para sua perfeita funcionalidade. O traço do
concreto deve garantir resistência s 11MPa.

A forma, aço, concreto, e desforma dever obedecer as mesmas recomendações desta especificação anteriormente
tratadas.

Na concretagem do calçamento deve ser prevista a colocação de junta plástica de dilatação para piso, cor cinza,
10x4,5nn (altura x espessura), espaçadas a cada metro de distância.

19. Pintura Interna, externa ou sobre muro:

As superfícies para pintura deverão receber tratamento e limpeza antes da aplicação, devendo estar limpas e secas,
isentas de poeira, mofo e manchas de gordura.

Deverá ser aplicado selador acrílico para paredes em uma demão da marca CORAL ou similar, observando-se o
intervalo de secagem mínimo, e diluído conforme recomendações do fabricante.

Deverá ser aplicada e lixada a massa ACRiLICA da marca CORAL ou similar de mesma qualidade, de forma a obter
superfície perfeitamente lisa, regular e limpa, pronta para receber pintura.

Deve ser aplicada com a desempenadeira de aço ou espátula sobre a superfície em camadas finas e sucessivas.
Aplicadaai® demão, após um intervalo mínimo de três horas, a superfície deve ser lixada, com lixa de grão 100 a 150,
a fim de eliminar os relevos: deve-se aplicar a 2® demão comgindo o nivelamento e, após o período de secagem,
proceder ao lixamento final.

Todas as paredes indicados com acabamentos para pintura, serão lixadas, seladas, corrigidas as imperfeições do
revestimento e reboco, e pintadas com duas demãos de tinta acrílica de 1® qualidade, tipo de tinta linha acrílico total
semi-brilho, fab. Coral, ou rigorosamente similar, de acordo com o projeto arquitetônico.

Após a pintura, a superfície deverá apresentar aspecto uniforme, sem manchas, "sombras"ou rastros de pincel.

Nas paredes internas e externas da edificação foi previstoa execução apenas de retoques pontuais com massa acrílica.

20. Grade e portão de ferro 1/2" inclusive pintura anticorrosiva

Serão fornecidas e instaladas grades de ferro com diâmetro com vergalhões lisos de 1/2", chanfrados a 45° com
espaçamento máximo entre as barras de 10 cm e pintados com tinta anticorrosiva na cor CINZA ou definida pelo
Contratante com no mínimo 02 demãos.
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Antes da aplicação da pintura antiferrugionsa, a superfície deve ser preparada, lixada, limpa, seca e livre de graxa.
Deve-se espalhar uniformemente a tinta sobre a superfície com uma trincha de cerdas longas, passando-a no sentido
da parte não pintada para a parte pintada, sempre na mesma direção, exercendo pouca pressão.

A segunda demão deve ser aplicada somente após a secagem da primeira, com Intervalo de tempo de no mínimo de 10
horas, salvo recomendações do fabricante. Deve-se evitar a formação de sulcos na película da pintura e, em dias
chuvosos, não é recomendável a aplicação da tinta em peças expostas.

Os portões deverão ser dotados de dobradiças e trincos com porta cadeado, conforme detalhes em projeto
arquitetônico.

As barras transversais de amarração serão com executadas com barras chatas de 1/16" x 3/4" e espaçadas conforme
projeto arquitetônico, (entre 60 e 65 centímetros).

21. Pintura esmalte sintético sobre grade de ferro duas demãos

As grades e portões de ferro, deverão ser pintados com Esmalte Sintético "Coralit" ou rigorosamente similar, em cor a
ser definida pela fiscalização, acabamento brilhante, de acordo com projeto arquitetônico, com 02 (duas) demãos e
intervalo de 24 horas entre as demãos.

Proceder leve lixamento do fundo anticorrosivo com lixa fina sem removê-lo, após a eliminaro pó com pano embebido
em aguarrás e retocar com nova aplicação de fundo nos locais onde o mesmo foi retirado.

Após o tendo de secagem recomendado pelo fabricante, aplica-se duas demãos da tinta de acabamento, até atingir a
cobertura necessária à um bom acabamento.

Para efeito de levantamento de quantidades e custo unitário do serviço, considera-se apenas a área total de grades.
Não há multiplicação pelas duas faces da mesma.

22. Limpeza permanente da obra

O local dos serviços deverá permanecer limpo, isento de detritos que possam interferir no acesso a qualquer
dependência. A CONTRATADA terá cuidadosa observância ás normas de higiene e fiscalização sanitária.

Os materiais e equipamentos a serem utilizados na limpeza de obras atenderão às recomendações das Práticas de
Construção. Os materiais serão cuidadosamente annazenados em local seco e adequados.

23. Desmobilização

Após a entrega da obra, a CONTRATADA deverá retirar todo o seu equipamento e elementos estranhos á atividade do
prédio, de modo a pemiitir o recebimento da obra.

24. Limpeza final de obra

Deverá ser realizada limpeza geral, com remoção de graxas, óleos, poeiras, sujeiras, pequenos detritos, entre outros,
em pisos, forros, paredes, metais, esquadrias, etc. sempre utilizando produtos e procedimentos indicados pelos
fabricantes.

Deverá ser realizada a remoção de todo o entulho da obra, deixando-a completamente desimpedida de todos os
resíduos de construção, bem como cuidadosamente varridos os seus acessos.

A limpeza dos elementos deverá ser realizada de modo a não danificar outras partes ou componentes da edificação,
utilizando-se produtos que não prejudiquem as superfícies a serem limpas.

Particular cuidado deverá ser aplicado na remoção de quaisquer detritos ou salpicos de argamassa endurecida das
superfícies.

Deverão ser cuidadosamente removidas todas as manchas e salpicos de tinta de todas as partes e componentes da
edificação, dando-se especial atenção á limpeza dos vidros, ferragens, esquadrias, luminárias e peças e metais
sanitários.

Para assegurar a entrega da edificação em perfeito estado, a empresa contratada deverá executar todos os arremates
que julgar necessários, bem como os detenninados pela FISCALIZAÇÃO.
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Sexta-feira, 06 DE OUTUBRO DE 2017

DATA DA ABERTURA: 20 do outubro do 2017

HORÁRIO: 10 horas
LOCAL: COMPRASNfT
FONTE DE RECURSO:

23.122.1297.8338- 33.90.39-33.90.30
DATA DA ASSINATURA; 03 de outubro dc 2017

ORDENADOR RESPONSÁVEL; Theo Carlos Flexa Ribeiro Pires
Pregoeira: Adenice M. Mattos
Obs.: Os interessados poderio retirar o edital no www.
comprasnet.gov.br e no www.compraspara.pa.gav.br

Protocolo: 234686

AVISO DE RESULTADO DE UCITAÇAO

PRODEPA

EMPRESA DETECNOLOGIA DAINFORMAÇÃO
E COMUNICAÇÃO DO ESTADODO PARA

Processo n» 254.137/2017
Pregío n" 27/2017
Objeto: CONTRATAÇÃO DE SOLUÇÃO DE GERENCIAMENTO
DO AMBIENTE

DE EMAIL ZIMBRA OPEN SOURCE EDITION
EMPRESA VENCEDORA: F- TREZE TECNOLOGIA LTDA - EPP
CNPJ: 07.480,589/0001 -11
Loto Único

ITIH
QTE

EtthnKii
Htta Valor Tott

irpliiu^ic c onfiçuriçêo I N/A 69.e}6,<!

rntiferttioi de CcnAecntenu I N/A 4.COO,IX

.«rça de S«ftw<re de Getnoimenta - Mensal -
stimstvj PROOEW

JOCOO 36 158.C<10,0(

iupofttTècna e Merutdtia • Henal 1 36 252.M0,0Í

ÍU3T0IW. 483.626,4!

Despacho do Presidente: Homologo
www.prodepa.pa.gov.br
A Pregoeira

DIÁRIA

Portaria: 211/2017 / Fundamentos Legal: n<>001/200a -
AGE / Nome: Leopoldo Josí Moraes Viana / Cargo; Técnico dc
Manutenção / CPF; 255849872-04 / Nome; Pedro de So«jsa Sarros /
Cargo; Motorista / CPF: 127,764,402-00/N® de Diária: 3,5/Origem:
Belém / Destino; Bonito/Curuçá/Marapanirn/Pfrabas/Salinópoiis/
Abaetetuba / Periodo; 16 e 20/10/2017 / Objetivo; Manutenção
preventiva da estaçSo de teleoomunicaçte. Ordensdor: Ans
Valéria Prata de Almeida CPF: 101,552.792-20 • PRESIDENTE DA
PRODEPA EM EXERCÍCIO - EMPRESA DE TECNOLOGIADA
INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO DOESTADO DOPARÁ.

Protocolo: 234879
Portaria: 210/2017 / Fundamontos Legal: n°001/2008
- AGE / Nome: Rafael Thury Cruz / Cargo: Engenheiro de
Telecomunicação / CPF: 757998712-00 / Nome; Fábio Augusto
Nunes Bastos / Cargo: Analista de Suporte / CPF: 513099982-
72 / N" dc Diária: 4,S / Origem: Belém / Destino: Primavera/
RedençSo/Peixe-Boi / Periodo; 16 a 20/10/2017 / Objetivo:
Manutençio preventiva de infraestrutura da estação de
telecomunicação. Ordcnador: Ana Valéria Prata de Almeida
CPF: 101,552,792-20 - PRESIDENTE DA PRODEPA EM
EXERCÍCIO - EMPRESA DETECNOLOGIA DAINFORMAÇÃO
E COMUNICAÇÃO DO ESTADODO PARÁ.

Protocolo: 2348SS

Protocolo: 234646

SECRETARIA DE ESTADO

DE ESPORTE E LAZER

ERRATA

ERRATADA PUBLICAÇÃON» 234420,
DO DOE NO 33473, DE 05 DE OUTUBRO DE 2017

Onde se lê; Secretário de Estado de Esporte e Lazer cm
exercício, ARISTIDES FREIRE HAGE, CPF/MF 658.747.572-87
Leia-se; Início; Secretária dc Estado de Esporte e Lazer, Renilce
Concetçáo do Espirito Santo Nicodemos Lobo, CPF NO.637.583.7
72-34

Ordenadora de Despesas: Renilce ConceiçSo do Espirito Santo
Nicodemos Lobo

Protocolo: 234877

DIÁRIA
PORTARIA N«. 243/2017-SEEL, DE 03

DE OUTUBRO DE 2017.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER, no uso de
suas atribuiçSes que lhe foram delegadas, pela lei n® 6.215
de 28 de abril de 1999, alterada pela lei no 6.879, de 29 de

junho de 2006, publicada no DOE n° 30.714, de 30/06/2006 e
considerando o art. 127, inciso III e art. 145, da lei 5.810, de 24
de Janeiro de 1994, e considerando o processo n' 2017/416631;
RESOLVE:

CONCEDER 02 c 'h (duas e meia) diárias aos servidores
EIOSON HERCUUNO DA SILVA OLIVEIRA, matricula 5912672
para realizar controle e fiscalização da execuçSo do objeto da
parceria decorrente do termo de fomento n® 07/2017, e NILSON
DIAS OLIVEIRA, matricula 57202035, que irá conduzir o servidor
ao município de S3o Domingos do Capim/PA, no período de
28/09/2017 a 30/09/2017.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIADE ESTADODE ESPORTE E LAZER,03 DE OUTUBRO
DE 2017.

RENILCE CONCEIÇÃO DOESPIRITOSANTO NICODEMOS LOBO
Secretária de Estado de Esporte e Lazer

Protocolo; 234621
PORTARIA N<>. 244/2017-SEEL, DE 03

DE OUTUBRO DE 2017.
A SECRETÁRIA OE ESTADO DE ESPORTE E LAZER, no uso de
suas atribuições que lhe foram delegadas, pela lei n<> 6.215
de 28 de abril de 1999, alterada pela lei no 6.879, de 29 de
junho de 2006, publicada no DOE n® 30.714, de 30/06/2006 e
considerando o art. 127, inciso III e art. 145, da lei 5.810, de 24
de janeiro de 1994, e considerando o processo n° 2017/405417;
RESOLVE:

CONCEDER 06 e Vi (seis e meia) diárias a servidora KARINA DE
FATIMA DOS SANTOS PRADO, matricula 3068064 para participar
do XXITorneio Nacional dc Ginástica Artística para acompanhar
e orientar os terinamentos das atletas no referido evento,
na cidade do Rio de Janeiro/RJ, no período de 24/10/2017 a
30/10/2017.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIADE ESTADODE ESPORTE E LAZER.03 DE OUTUBRO
DE 2017.
RENILCE CONCEIÇÃO DOESPIRITOSANTO NICODEMOS LOBO
Secretária dc Estado de Esporte e Lazer

Protocolo; 234622

DEFENSORIA PÚBLICA
PORTARIA

PORTARIA N». 328/2017-GAB/DPG,
DE 04 DE OUTUBRO DE 2017.

A Defensora Pública Geral do Estado, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 8°, VIII e XV,da Lei Complementar n" 054, de
07 de fevereiro de 2006;
RESOLVE:

Art. 1« Designar a Servidora Pública ROSANA MARIA GOMES
MOREIRA para exercer suas funções Junto à Entrãncia Especial
da Defensoria Pública do Estado, a contar de 19 de setembro
de 2017.

Art. 2® Revogam-se as disposições em contráno.
Cumpra-sc. Publique-se.
JENIFFER DE BARROS RODRIGUES
Defensora Pública Geral do Estado do Pará

Protocolo: 234626

UCENÇAPRÊMIO

PORTARIA N® 2153/17 - DPG EM, 03/10/2017.
Interromper a Licença Prêmio da Defensora Pública
EMILGRIETTY SILVA DOS SANTOS, matricula n®57191042/1,
transferida pela PORTARIA N®. 603/17-DPG, publicada no DOE
33.345 de 31/03/17, referente ao tnénio 2007/2010, com gozo
de 11/09/2017 a 10/10/2017, a contar de 23/09/2017, restando
18 dias para gozo em momento oportuno.
Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se.
JENIFFER OE BARROS RODRIGUES

Defensora Pública Geral

Protocolo; 234636

JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DO PARA

CONTRATO
Extrato de Contrato n®. 0S5/2017/T]PA//Partes: TJPA
e a PLANA CONSTRUÇÕES COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES
LTDA - EPP, inscrita no CNPJ/MFsob o n®. 05.467.546/0001-
04// Objeto do Contrato; Contratação de empresa especializada
para execução da obra de recuperação estrutural e serviços
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complementares no Fórum de São Miguel do Guamá, de
acordo com as especificações e obrigações descritas na
Tomada de Preços n®. OOl/TJPA/2017, e no projeto básico. //
Origem; Tomada de Preços, de n®. OOl/TJPA/2017, onurvdo do
processo PA-PRO-2017/02761, com fundamento na disposição
do art. 23, inciso I, alínea "b', da Lei n®. 8.666/1993 e suas
alterações posteriores. // Valor do Contrato: R$ 198.606,82
(global)// Dotação Orçamentária; Programa dc Trabalho
02.061.1419.8173, Natureza de Despesa 339039/449039,
Fonte de Recurso 0112/0118. / Vigência: 04 meses 29/09/2017
a 29/01/2018// Data da assinatura; 29/09/2017// Foro; Belém/
PA// Responsável pela assinatura: Franosco de Oliveira Campos
Filho - Secretário de Administração//Ordenador responsável:
Sueli Uma Ramos Azevedo - Secretária de Planejamento.

Protocola: 234615

TERMO ADITIVO A CONTRATO

Extrstodo2°TERMOAOmVOAOCONTRATOn®.057/201S/
T3-PA //Partes: TJPA e a EMPRESA BLB ELETRÔNICA LTDA//
CNPJ; 04.220.505/0001-12//0bjeto do Contrato: contratação
de empresa especializada no serviço de manutenção preventiva
e corretiva e dc equipamento ELETROCARDIOGRAFO MODELO
ECG-6, Instalado no Serviço Médico do TJ/PAV/Modalidade de
Licitação: Inexigibilidade de Licitação // Objeto e justificativa do
Aditivo: Prorrogação do prazo de vigência e reajuste do valor//
Valor do aditivo: o valor mensal do aditivo é R$ R$ 601,64 //
Vigência: 18/10/2017 a 17/10/2018//Dotação Orçamentária:
02.331.1421.8198// Natureza de Despesa 339039, Fonte de
Recurso 0118//0ata da Assinatura: 04/10/2017// Representante
do Contratante: Francisco dc Oliveira Campo Filho - Secretário
de Administração // Sueli Uma Ramos Azevedo - Secretária de
Planejamento.//

Protocolo: 234668

DIÁRIA

PORTARIA DE DIÁRIA N* 2874/2017 - SP, 28 DE
SETEMBRO DE 2017.

Nome; NELMÁRIO DIAS AIRES / Círgo: OFICIAL OE JUSTIÇA
/ Matricula: 101770 / N®. de Diirias: 1 (uma) / Origem:
REDENÇÃO/PA / Destino: SAPUCAIA e CONCEIÇÃO DO
ARAGUAIA/PA / Período: 29/09 á 02/02/2017 / Objethra;
CUMPRIR MANDADOS.

PORTARIA DEDIÁRIA N® 2875/2017 - SP, 28 DE
SETEMBRO DE 2017.

Nome; ANA CLAUDIA GOES DA SILVA / Cargo: ANAUSTA
JUDICIÁRIO / Matricula; 59277 / N®. de Diárias; 1 (uma) /
Origem; CASTANHAL/PA / Destino; INHANGAPI/PA/ Periodo;
04 e 05/10/2017 / Objetivo: ESTUDO DE CASO.

PORTARIA DEDIÁRIA N® 2876/2017 - SP, 28 DE
SETEMBRO DE 2017.

Nome; CLAUDIA CRISTINA SARDINHA DE SOUZA / Cargo:
ANALISTA JUDICIÁRIO / Matrícula: 68675 / N®. de Diárias: 1
(uma) / Origem: CASTANHAL/PA / Dostino: INHANGAPI/PA /
Período: 04 e 05/10/2017 / Objetivo: ESTUDO DECASO.

PORTARIA DEDIÁRIAN*2877/2017 - SP, 28 DE
SETEMBRO DE 2017.

Nome: JOYCE DA SILVA ARAÚJO / Cargo: ANAUSTA JUDICIÁRIO
/ Matricula: 59285 / N®. de Diárias: 1 (uma) / Origem:
CASTANHAUPA / Destino: INHANGAPI/PA / Período: 04 e
05/10/2017 / Objetivo: ESTUDO DE CASO.

PORTARIA DEDIÁRIAN*2878/2017 - SP, 28 DE
SETEMBRO DE 2017.

Nome; DIONISIOE SOUZA GOMES / Cargo: ASSESSORDEJUIZ
/ Matricula: 148733 / N®.do Diárias; 4% (quatro e meia) /
Origem: CACHOEIRADO ARARI/ Destino: BELEM/PA/ Período:
02 i 06/10/2017 / Objetivo; CURSO DE APERFEIÇOAMENTO EM
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

PORTARIA DEDIÁRIAN*2879/2017 - SP. 28 DE
SETEMBRO DE 2017.

Nome: ISAQUE BATISTA LEITE / Cargo: OFICIAL DE JUSTIÇA /
Matricula: 25100 / N®. de Diárias: 2'/i (duas e meia) / Origem:
RIO MARIA/PA / Destino: MARABÁ/PA / Periodo: : 29/09 á
01/10/2017 / Objetivo: CURSO A ATUAÇÃO DO OFICIAL DE
JUSTIÇA NA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL

PORTARIA DEDIÁRIA N*2880/2017 - SP, 28 DE
SETEMBRO DE 2017.

Nome: PEDRO SILVA OLHO / Cargo: OFICIAL DE JUSTIÇA
AVAUADOR / Matrícula: 51381 / N®.do Diárias: 9V^ (nove e
meia) / Origem: XINGUARA/PA/ Destino: MARABA/PA/ Periodo;
29/09 à 01/10/2017 / Objetivo: CURSO AATUAÇÃO DOORCIAL
DE JUSnÇA NA PRESTAÇAOJURISDICIONAL


